








.48 .49

Os Federais da Cultura
Carlos Alberto Dória
Editora Biruta
2003
192 págs.
ISBN 85-88159-19-8

O livro reúne ensaios de Carlos Alberto Dória escritos, em sua 
maioria, para a revista eletrônica Trópico, nos quais ele afirma 
que a burocracia estatal não amplia o sentido de cultura, como 
propagava Darcy Ribeiro, mas o limita à esfera do governo. O 
Estado brasileiro coloca-se no centro do fazer cultural e, com isso, 
sugere que, sem sua presença, a cultura ruirá, aponta Dória. “Criou-

se o direito à cultura, quando, numa visão 
antropológica, são os direitos que integram 
a cultura”, afirma o antropólogo. Os federais 
a que alude o autor no título do livro não 
apenas ocupam os gabinetes de Brasília, 
mas misturam-se no meio das artes para 
implantar a idéia segundo a qual, com mais 
recursos orçamentários, a cultura floresceria 
em todo o país. Dória defende que a chave 
para a democratização está na revisão do 
domínio estatal e na ampliação do círculo 
de interessados nos destinos culturais.

Economia da Cultura e Desenvolvimento Sustentável (O 
Caleidoscópio da Cultura)
Ana Carla Fonseca Reis
Manole
2007
354 págs.
ISBN 85-204-2571-2

A idéia da pesquisadora e consultora da Organização das Nações 
Unidas Ana Carla Fonseca Reis é incentivar a economia criativa 
como estratégia de política pública no Brasil, nos moldes do que 
vem ocorrendo na Europa, Oceania e América do Norte. No livro, 
ela salienta a luta por direitos de propriedade intelectual que sal-
vaguardem os conhecimentos tradicionais e 
promovam a diversidade cultural, em simbio-
se com a biodiversidade. A economia criativa, 
diz Rubens Ricupero no prefácio ao livro, é o 
que se pode intitular a “riqueza dos pobres”, 
aquela que assume a produção marginaliza-
da, ora encarnada no jazz de Nova Orleans, 
ora nos sáris indianos. É preciso estar atento, 
então, ao fato de que a globalização expan-
diu a demanda por variedade cultural, e que 
a economia deve saber girar em torno dos 
consumidores potenciais dessas riquezas, na 
casa dos milhões de pessoas.

O Mundo dos Bens (Para uma Antropologia do Consumo)
Mary Douglas e Baron Isherwood
Editora UFRJ
2006
304 págs.
ISBN 85-7108-267-7

A proposta bastante original do livro, a de examinar as razões por 
que consumimos bens, esbarrou de início na indisposição dos eco-
nomistas em simplesmente aceitá-la como procedente. Os pes-
quisadores britânicos Mary Douglas e Baron Isherwood ignoraram 
esse obstáculo corporativo e, munidos de dados de pesquisa e boa 
dose de humor, enfrentaram um assunto que afinal baseia o univer-
so cultural recente. Escrito originalmente em 1979, o estudo nem 
mesmo vislumbrava a possibilidade da existência e conseqüente 
uso indiscriminado de uma rede mundial de computadores, mas 

já constatava que os progressos tecnoló-
gicos vinham sendo encarados com ur-
gência consumista pelas famílias. Como 
exemplo, os pesquisadores observavam, 
não sem espanto, que a compra de um 
aparelho de televisão vinha se constituin-
do obrigatoriedade ainda maior nos lares 
britânicos do que a instalação de uma li-
nha telefônica, esta supostamente útil a 
quem buscava comunicação rápida. 

A Economia da Cultura
Françoise Benhamou
Ateliê Editorial
2007
200 págs.
ISBN 978-85-7480-337-1

Conselheira do Ministério da Cultura da França e secretária-geral da 
Biblioteca Nacional das Artes nos anos 1990, a economista Françoise 
Benhamou afirma no livro que os consumos e os empregos permi-
tem ao mesmo tempo captar a importância da economia cultural 
e analisar os diferentes setores que compõem a área. Ela vincula a 
economia da cultura à nova microeconomia e fornece indicadores 
para uma análise dos direitos autorais. Estuda a oferta de espetáculo 
ao vivo e a oferta no âmbito das belas artes, 
desde a análise dos movimentos especu-
lativos nos mercados de arte até a econo-
mia dos museus e do patrimônio cultural. 
Observa, também, a polarização constante 
entre pequenas unidades e grandes grupos 
dentro da indústria cultural. Benhamou, que 
vê o Estado como um dos responsáveis por 
moldar a oferta e condicionar a demanda 
nesse mercado, analisa, por fim, fundamen-
tos e perspectivas da política cultural. 
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Dicionário Crítico de Política Cultural
Teixeira Coelho
Iluminuras-Fapesp
2004
384 págs.
ISBN 85-7321-047-8

Nessa obra de referência, o pesquisador Teixeira Coelho argumenta 
que a política cultural deve ser entendida como um campo definido 
das ciências humanas, com objetos, fins e procedimentos próprios. 
O pesquisador identifica os termos recorrentes em política cultural 
e aqueles que, apesar de incomuns, devem ser incluídos em sua 
abrangência. Um passo seguinte do livro 
é atribuir criticamente conceitos a esses 
termos, normalmente lidos sem distinções 
especiais nos ensaios, decretos e discursos 
sobre cultura. Por exemplo, a ação cultural 
em que sentido se diferenciaria da anima-
ção cultural? Trabalha-se com imaginação 
ou imaginário em política cultural? Globali-
zação, incentivo, elitismo, ética, patrimônio, 
o que são? Antes de utilizar novamente 
essas palavras para tantos fins, será neces-
sário entendê-las como Teixeira Coelho as 
descreve aqui. 

Globalização da Cultura
Fábio de Sá Cesnik e Priscila Akemi Beltrame
Manole
2005
188 págs.
ISBN 85-204-2165-2

O livro dos pesquisadores quer situar a cultura em um patamar 
diverso daquele que rege as formas vigentes de troca mercantil, 
embora não deseje desvinculá-la de um fenômeno global. A tarefa 
árdua talvez tenha indisposto inicialmente o compositor brasileiro 
Caetano Veloso a escrever o texto que prefacia o livro. Globalização 

da Cultura, contudo, revela-se um bom 
sistematizador de posições teóricas nesse 
particular. Seus autores mostram-se em prol 
das culturas marginalizadas do processo 
globalizador. O livro guarda um tom de 
manifesto para concluir que o Brasil, em 
“rota privilegiada para se posicionar no 
cenário de trocas simbólicas”, deve explorar 
seu grande mercado interno. Essa “volta 
ao local”, defendem Fábio de Sá Cesnik e 
Priscila Akemi Beltrame, é uma tendência 
internacional, inescapável ao país.

A Globalização Imaginada
Néstor García Canclini
Iluminuras
2003
224 págs.
ISBN 85-7321-197-0

Ganhador, em 2002, do Prêmio de Ensaio Literário Hispano-
Americano Lya Kostakowsky, por seu livro Latinoamericanos 
Buscando Lugar en Este Siglo, o antropólogo argentino residente 
no México Néstor García Canclini busca aqui entender o processo 
cultural de seu tempo, dito globalizado, e repensar os modos 
estabelecidos de fazer arte, cultura e comunicação. Lucidez e 
muito boa escrita perpassam o estudo, capaz de usar os números 
sem que um leitor se sinta naufragado 
por eles. Canclini crê que somos, os latino-
americanos, produtores, migrantes e 
devedores, e que devemos saber trabalhar 
iniciando pelas tensões culturais com 
nossos vizinhos. Intensificar intercâmbios 
nos campos da arte, da literatura, do cinema 
e da televisão de qualidade contribuiria para 
nos livrar de estereótipos de parte a parte e 
tornar nossas sociedades “menos desiguais, 
menos hierárquicas e mais democráticas”.
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A experiência do 
Observatório de Indústrias 
Culturais da cidade de 
Buenos Aires

Fernando Arias�

Introdução

Os sistemas de medição no campo da cultura são relativamente recentes. Porém, entre os 
diferentes agentes culturais e a gestão pública cultural vem crescendo a compreensão da 
necessidade de contar com informação certa, confiável e objetiva. 

A realidade cultural tem sido muito variável e dinâmica, especialmente nas últimas décadas, 
com processos de convergência empresarial e tecnológica no campo das atividades e Indústrias 
Culturais (IC).      

Essa situação dinâmica torna imprescindível o estudo e a análise dessas realidades e de suas 
implicações sociais, políticas e econômicas, para contar com os elementos certos na hora 
de definir políticas para o setor. No entanto, os estados, em geral, chegaram tarde a essas 
novas realidades. Há poucos antecedentes, tanto de políticas públicas culturais voltadas às IC 
quanto de formação de Sistemas de Informação relativos a elas. De qualquer forma, na região 
se vê um notório avanço no tratamento desse novo campo de relações, com a formação de 
observatórios, unidades de estudo ou equivalentes.

Isso vem acontecendo em países do Cone Sul, como Colômbia, Chile e, mais recentemente, 
Argentina e Brasil2. Podem ser mencionados os avanços realizados no Chile desde o Conselho 
Nacional da Cultura e das Artes desse país, com o desenvolvimento da medição do impacto 

1 Sociólogo (UBA). Integrante da equipe de pesquisas do Observatório de Indústrias Culturais (OIC) do Governo da 
Cidade de Buenos Aires.

2 No caso da Argentina, é possível mencionar algumas experiências como o Fórum de Competitividade das Indústrias 
de Base Cultural criado pelo Ministério de Economia da Nação e os primeiros avanços na formação de uma Conta 
Satélite de Cultura impulsionada pela Secretaria de Cultura da Nação.
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da cultura na economia chilena ou o estudo de caracterização dos 
trabalhadores do setor cultural. Além disso, destacam-se também os 
progressos realizados na Colômbia, impulsionados pelo Ministério 
da Cultura do país, por exemplo, com a constituição da Conta 
Satélite de Cultura3.

No caso da cidade de Buenos Aires, está sendo desenvolvida uma 
experiência no campo da gestão cultural com poucos antecedentes, 
tais como contar com uma área dedicada integralmente às Indústrias 
Culturais. É nesse contexto que se constitui o Observatório das 
Indústrias Culturais da cidade de Buenos Aires (OIC).

O panorama das políticas públicas para as Indústrias Culturais 
na cidade de Buenos Aires

O OIC nasceu há pouco mais de três anos, como uma iniciativa 
da Subsecretaria de Indústrias Culturais do Governo da Cidade 
Autônoma de Buenos Aires, e faz parte da implementação de 
políticas de promoção e desenvolvimento das indústrias culturais 
na cidade4.

O Observatório surgiu em decorrência da necessidade de contar 
com um espaço de acompanhamento e análise das IC e de suas 
relações com a sociedade, a cultura e a economia, por meio de um 
sistema de informação que servisse tanto para a gestão pública 
cultural quanto para os atores sociais que intervêm na criação e na 
produção cultural.

O ponto de partida do trabalho do OIC foi um diagnóstico inicial 
que identificou duas situações nas quais se entendeu que era 
necessário intervir com base na gestão cultural:

• O alto grau de concentração e surgimento de grandes atores 
transnacionais da comunicação e do entretenimento no campo 
cultural local, ao mesmo tempo que se observou uma rica rede 
criativa e produtiva;
• Certa incompreensão sobre a importância estratégica das IC 
em termos simbólicos e econômicos.

Com base nele, as políticas definidas pela Subsecretaria de Indústrias 
Culturais se basearam em dois grandes eixos:

• O papel do Estado como articulador e equilibrador do setor;
• A consolidação e visualização das IC como um setor produtivo.

São linhas de gestão que têm a ver com o entender que hoje é 
decisivo contar com políticas voltadas para as IC, a produção cultural 
local, a sua rede criativa e produtiva. Dado que pelo conjunto de 
atividades formadas pelas IC circula boa parte dos conteúdos 

culturais, o que está em jogo ali é a possibilidade certa, concreta, da 
existência de relatos, conteúdos e produções culturais próprias.

A enorme potencialidade simbólica e econômica dos bens e 
serviços originados nas IC, a luta para apropriar-se das rendas 
geradas, a formação de grandes conglomerados de comunicação 
e as IC apresentam desafios à diversidade cultural.

Nesse sentido, um aspecto central das políticas implementadas 
diz respeito ao apoio aos pequenos e médios produtores. Isso se 
sustenta no fato de que as Pequenas e Médias Empresas (PMEs) 
são – além daquelas que contribuem para a reativação local e a 
geração de emprego5– as que garantem maior diversidade em seus 
catálogos, aspecto fundamental a considerar em uma política de 
fomento das IC.

O segundo eixo – visualização das IC como setor produtivo – tem 
relação direta com a missão do OIC, que procura contribuir para 
dar maior visibilidade à esfera cultural como setor produtivo 
propriamente dito.

Dessa maneira, o setor cultural da cidade de Buenos Aires e 
os diversos campos que o formam – atividades, serviços e IC 
– experimentavam, assim como acontecia em escala nacional, 
situações de compartimentalização entre seus diversos agentes e 
carências em termos de informação confiável sobre sua importância 
e dimensão, tanto no que se refere ao aspecto especificamente 
econômico quanto à sua influência na formação dos imaginários 
sociais.

Por um lado, é evidente a escassa articulação dos sistemas de 
informação do setor público entre si, da mesma forma que acontece 
com o setor privado e social. Isso dificulta tanto a definição de 
políticas efetivas para o setor quanto a ação competitiva dos 
agentes locais da cultura.

Por outro lado, o setor das PMEs relacionado com atividades, serviços 
e indústrias culturais carece, por suas próprias características e 
escassos recursos, de capacidade suficiente para lidar com a 
informação que poderia contribuir para seu desenvolvimento. O 
OIC procura neutralizar essa situação mediante a organização e 
sistematização dos dados existentes e a melhoria da qualidade da 
informação sobre o setor.

Um aspecto muito importante nesse sentido é a socialização da 
informação, que coloca esse corpo ou sistema informativo à dispo-
sição de seus potenciais destinatários – a própria gestão, os atores 
sociais e produtivos da cultura, pesquisadores e acadêmicos –, de-
mocratizando o acesso a essa informação.

5  Um trabalho recente indi-
ca que 60% dos empregos 
gerados pelas IC na cidade 

de Buenos Aires correspon-
dem a pequenas e médias 

empresas. NAHIRÑAC, Paula 
e ALVAREZ, Belisario. Uma 

análise socioeconômica 
comparativa das indústrias 

culturais na cidade de 
Buenos Aires. In: As indústrias 
culturais na cidade de Buenos 
Aires. Observatório de Indús-

trias Culturais.  

4 Para mais informações 
sobre as políticas 
orientadas ao setor 
discográfico, editorial e 
audiovisual, consulte o 
portal da Subsecretaria 
de Indústrias Culturais do 
Ministério de Produção 
do Governo da Cidade 
Autônoma de Buenos 
Aires: www.buenosaires.
gov.ar/areas/produccion/
industrias.

3  Desenvolvimento 
realizado em parceria entre 
o Ministério de Cultura do 
país, os órgãos estatísticos e 
apoio do Convênio Andrés 
Bello.  

Fernando Arias/divulgação
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Objetivos principais do OIC 

Os principais objetivos estabelecidos pelo OIC foram:

•  Contribuir para a melhoria dos sistemas de informação relativos 
às IC na cidade de Buenos Aires, com a finalidade de suprir 
as carências existentes e colocar a informação como recurso 
estratégico que sirva tanto para a gestão pública quanto para os 
atores sociais que intervêm na criação e na produção cultural;

• Contribuir para a visualização das IC como setor econômico 
produtivo e de importância estratégica em termos sociais e 
culturais;

•  Realizar e promover pesquisas relativas às IC, mediante a articu-
lação com o setor acadêmico e com a participação dos próprios 
agentes do campo cultural – produtores, realizadores, criadores 
e empresários – na definição dos temas de interesse.

O Observatório procura servir institucionalmente como um braço 
informativo da Subsecretaria de Indústrias Culturais e colocar 
à disposição da comunidade o corpo informativo reunido e 
processado.

Para conseguir essas pretensões o OIC contempla, entre suas tarefas 
básicas:

• Reunir e processar a informação de caráter quantitativo sobre 
a evolução dos diferentes setores que compõem as IC e construir 
indicadores que ajudem na tomada de decisões da Subsecretaria 
de Indústrias Culturais e do próprio setor produtivo e criativo;

• Realizar ou contratar estudos qualitativos e pesquisas aplicadas 
sobre questões nevrálgicas de produção, circulação e consumo de 
bens e serviços culturais;

• Gerar espaços de reflexão para debater e propor ações comuns 
que sirvam para a melhoria integral desses espaços.

Medição quantitativa

O balanço da informação estatística relativa às IC, em nível nacional 
e local, no momento em que o OIC iniciou sua atividade, era de 
escassez, dispersão, fragmentação e, como conseqüência natural, 
opacidade. As razões dessa situação são variadas: entre outras, 
pouca presença do setor cultural nos corpos estatísticos públicos 
– em parte, devido a uma percepção “histórica” como um setor 
não relevante em termos econômicos nas áreas das quais esses 
órgãos dependem – e diversidade de fontes privadas (associações 
empresariais, sindicatos etc.) com um interesse parcial em sua 
difusão. Elas têm objetivos e interesses legítimos, porém setoriais, 
e não gerais.

Nesse contexto, se a informação está dispersa e fragmentada reuni-
la e sistematizá-la é um objetivo em si mesmo. Essa centralização 
da informação contribui para a visualização do setor como um 
conjunto econômico produtivo crescentemente inter-relacionado. 
Mas, se a informação é opaca e não difundida, procura revelá-la 
através da ampla difusão.

A tarefa do OIC está voltada para a sistematização e a centralização 
da informação já existente. Trabalha com dados secundários 
de diversas fontes: entre outros, órgãos estatísticos públicos, 
associações, câmaras e sindicatos do setor, e procura “influenciar” no 
sistema estatístico público oficial, de maneira que nos instrumentos 
de medição habituais sejam incluídos capítulos ou seções dedicados 
ao setor cultural e a suas IC. Nesse sentido, ocorreram avanços junto 
ao órgão estatístico local na formação da Conta Produção das IC 
na Cidade, que permite conhecer o valor agregado pela economia 
local e o emprego que elas geram.
 
No tocante à construção de Indicadores6, essa é uma ferramenta 
projetada para facilitar a compreensão da informação. Procura-se 
dar uma informação sintética que ajude a orientar as decisões e a 
argumentação política. Como observa Sakiko Fukuda, os indicadores 
são cada vez mais utilizados – por políticos, meios de comunicação 
e ativistas7 – como ferramentas de diálogo político.

Análises e pesquisas

Esta área é tão ou mais importante que a anterior para esclarecer 
a situação dessas indústrias, não só do ponto de vista dos dados 
quantitativos, mas para permitir enfoques de caráter qualitativo, 
sem os quais tampouco seria possível projetar políticas confiáveis 
de desenvolvimento. 

Por um lado, trata-se de promover a realização de pesquisas setoriais 
– discográfica, editorial, audiovisual etc. – oferecendo diagnósticos, 
propostas de desenvolvimento e ferramentas de gestão aos agentes 
públicos e privados. Procura-se contar com informação sobre a com-
posição de cada um dos subsetores, seus graus de concentração e 
o posicionamento das PMEs, a diversidade de atores que intervêm 
e a estrutura de mercado nas diversas instâncias da cadeia de valor, 
determinação de suas potencialidades e debilidades etc.

Esse tipo de análise – embora fosse, e é, importante para contar com 
diagnósticos e propostas setoriais que ajudem, ao mesmo tempo, a 
orientar as políticas culturais e as decisões do setor produtivo – era 
quase inexistente, entre outras razões, devido a pouca presença das 
IC na agenda pública e no campo da pesquisa acadêmica local.

Outro aspecto de especial interesse é a abertura para análises que 
informem sobre a influência das IC na sociedade e na cultura, de 
maneira que explore a dinâmica variável que se estabelece entre 
essas esferas.

6 Por exemplo, foi constru-
ído o Índice de Indústrias 
Culturais da Cidade (IICC) 

com a proposta de informar 
sobre a evolução tanto 

na produção quanto no 
consumo ou o uso que é 
dado aos produtos das IC 

na cidade de Buenos Aires. 
Para mais informações, 

consulte a seção corres-
pondente no portal do 

OIC www.buenosaires.gov.
ar/areas/produccion/indus-
trias/observatorio/?menu_

id=6933. 

7 Em busca de 
indicadores de cultura e 

desenvolvimento: avanços 
e propostas, em Relatório 

Mundial sobre a Cultura 
2000-2001, Unesco. 
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Geração de espaços de debate

Dessa maneira, procura-se promover o pensamento estratégico no 
tocante às IC e avançar no conhecimento aplicado ao setor. É uma 
questão central aqui a articulação com os espaços de pesquisa e 
reflexão existentes em nossas universidades.

Entre as questões a analisar, destacam-se as necessidades e os 
requisitos no tocante ao financiamento dos conjuntos criativo e 
produtivo local, as problemáticas de acesso a essa produção por parte 
do público, ligadas às modificações nos mercados de distribuição e 
comercialização nas últimas décadas, além das implicações que as 
novas tecnologias (NT) têm na criação, na produção e no consumo 
cultural e dos novos desafios que se abrem em relação a elas.

Na busca dessa articulação com o setor acadêmico e de pesquisa, 
constituiu-se um Conselho Editorial Assessor de uma das publicações 
do OIC, sua revista Observatório, com pesquisadores e especialistas 
reconhecidos, o que permitiu a geração de canais de comunicação 
das contribuições inovadoras desse campo, para um melhor 
conhecimento da realidade e, ao mesmo tempo, uma projeção que 
permita vislumbrar as mudanças futuras em um campo tão dinâmico 
como o das Indústrias Culturais.

Também, mais recentemente, realizou-se em parceria com 
as Faculdades de Ciências Sociais e Ciências Econômicas da 
Universidade de Buenos Aires (UBA) um concurso de ensaios que 
promoveu o interesse de jovens pesquisadores pelo estudo das 
relações entre cultura, economia e sociedade, com base na análise 
das Indústrias Culturais da cidade de Buenos Aires.

Instrumentos operacionais  

O OIC conta com diversos recursos de comunicação.

1. Portal web: é uma das principais ferramentas na busca pela 
democratização do acesso à informação gerada e reunida pelo OIC. 
Estatísticas, análises econômicas, guias das IC da cidade de Buenos 
Aires, publicações e legislação vinculada são algumas de suas 
seções8. O principal objetivo do portal é a disponibilização de toda 
informação relativa às IC reunida pelo OIC, como um serviço público 
à comunidade em geral.

2. Boletim digital: é um espaço informativo. Tem uma freqüência 
mensal e seu objetivo é comunicar novidades ligadas às IC, agenda 
de eventos nacionais e internacionais e avanços da informação 
reunida ou produzida pelo OIC. Também vem acompanhado 
por boletins especiais dedicados ao desenvolvimento de temas 
específicos. Está voltado para um público especializado e tem como 
principal objetivo orientar a agenda pública e os agentes do setor.

3. Publicações

No tocante a publicações, o OIC tem três linhas principais de 
produção:

- Revista Observatório;
- Série Pesquisas OIC;
- Anuário das IC da Cidade de Buenos Aires.

A revista Observatório é um espaço aberto para a análise e o 
debate sobre o papel da cultura e das IC. Está atenta à produção de 
especialistas locais e internacionais do campo cultural. É publicada 
semestralmente e conta em seu conselho assessor com reconhecidos 
acadêmicos e especialistas. Tem como objetivo principal fazer um 
balanço do tipo de informação estatística e econômica reunida 
pelo OIC, com uma análise de caráter qualitativo, analisando os 
impactos das IC na cultura e nos imaginários sociais. Está voltada 
especialmente para espaços de decisão política e para o campo 
acadêmico de pesquisa.

A série Pesquisas OIC desenvolve pesquisas setoriais ou do conjunto 
das IC, oferecendo diagnósticos, propostas de desenvolvimento 
e ferramentas de gestão aos agentes públicos e privados. Foram 
realizados três estudos aplicados à cidade de Buenos Aires: o primeiro 
foi um diagnóstico do conjunto das IC; o segundo um levantamento 
e mapeamento do setor discográfico independente; e o terceiro 
uma pesquisa que produziu uma primeira aproximação à medição 
da economia do tango. Tem como público destinatário preferencial 
o setor produtivo, PMEs e os espaços de decisão política.
      
O Anuário das Indústrias Culturais da cidade de Buenos Aires 
procura contribuir para a visualização do setor como conjunto 
produtivo e informa a evolução de cada um dos subsetores, com 
dados anuais de produção, consumo e conteúdos, e traz análise 
da situação do setor, confrontada com a de períodos anteriores. 
Está voltado especialmente para o setor produtivo e para o campo 
governamental.

Algumas conclusões como balanço

Como balanço provisório da experiência realizada, pode-se 
mencionar dois ou três aspectos centrais para o incremento e 
melhoria da informação relativa ao setor cultural em geral e às IC 
em particular:

• A importância de “envolver” os órgãos estatísticos públicos na 
obtenção de dados relativos aos bens e serviços culturais – de 
produção, comercialização, emprego, comércio exterior, consumo 
cultural das residências etc. – como parceiros em tal tarefa. É 
fundamental fomentar esse interesse para conseguir avançar na 
organização, na ampliação e na sistematização dessa informação, 
para finalmente conseguir sua institucionalização mediante acordos-
base entre a área de gestão cultural e tais organismos;

8  Para mais informações, consulte 
www.buenosaires.gov.ar/
observatorio.
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• É uma questão central a articulação com os setores de pesquisa 
e os próprios atores da criação e da produção cultural para 
estabelecer canais de diálogo entre estes e a gestão que permitam 
definir de maneira consensual as temáticas e as linhas de pesquisa 
estratégicas;

• Finalmente, é muito importante explorar a informação reunida 
através de uma ampla difusão que, por um lado, chegue às instâncias 
de decisão política, ou seja, os funcionários legislativos e executivos 
com capacidade para desenvolver iniciativas e políticas para o setor, 
de maneira que esse corpo informativo sirva para a tomada de 
decisões; e, por outro lado, aos setores criativos e produtivos locais, 
para que possam contar com informação útil no momento de definir 
as estratégias de desenvolvimento de sua atividade.

PROJETO CULTURA EM 
MOVIMENTO – SECULT ITINERANTE 
(2003-2006):
O DESAFIO DE UMA POLÍTICA 
PÚBLICA VOLTADA À INCLUSÃO E 
DESCENTRALIZAÇÃO

Cláudia Leitão1

.61

Em 1859 veio para o Ceará
A comissão científica
Para aqui registrar
Nossa fauna e nossa flora
E a cultura popular.

Depois desses anos todos
Ninguém mais se lembrou
De registrar a cultura
Como algo que herdou
Dos nossos antepassados
E que o povo consagrou.

Surgiu, porém um projeto
De ir ao interior
Com toda a Secretaria
Para mostrar o seu valor
Mapeando a Cultura
Do analfabeto ao doutor.

É um ano de andança
No interior vão chegar
Registrando o que temos
E procurando mostrar
O valor da cultura
Para o nosso bem-estar.

Prefeitos serão visitados
Câmaras Municipais também
Conselhos serão criados

Onde ainda não tem
Cursos serão ministrados
Tudo para o nosso bem.

Venha acompanhar
Toda essa procissão
Da cultura cearense
Do litoral ao sertão.

Rezadeira, papangu
Sanfoneiro, aboiador,
Contador de estória
Estudante e professor
Louceiro e cordelista
Prefeito e vereador.

Todos estão convidados
Para nos acompanhar
Nessa nova comissão
Que percorre o Ceará
Documentando a cultura
E a arte popular.

Sebastião Chicute*, “A Importância da Cultura”,
Capistrano (CE), setembro de 2005.

*Cordelista, reconhecido como mestre da
cultura tradicional popular pelo Governo 
do Estado do Ceará.

1 Secretária de Cultura do Ceará entre 2003 e 2006.

A Secretaria da Cultura do Ceará (Secult) completou, no dia 6 de agosto de 2006, 40 anos, 
sendo a mais antiga secretaria da cultura do Brasil. Esse fato e feito são dignos de nota. 
Em plena ditadura militar, um coronel do exército, Virgílio Távora, decide desmembrar 
a cultura da Secretaria da Educação. No relatório de atividades da Secult em 1982, o 
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então secretário da cultura Manuel Eduardo Pinheiro Campos, já 
ressaltava o pioneirismo do Ceará face ao governo federal:

O Ceará pode, com muita razão, rejubilar-se pelo pioneirismo da ins-
tituição de referido órgão... Hoje, vários estados contam, na sua estru-
tura administrativa, com a Secretaria de Cultura e aumentam de in-
sistência os apelos no sentido de que o Governo Federal desdobre o 
Ministério de Educação e Cultura, para haver condições indispensáveis 
ao enriquecimento das atividades culturais no país, o que vale dizer à 
mentalidade criativa reclamada pelos anseios progressistas do povo 
brasileiro. (Guedes: 2006,13)

O pioneirismo da Secretaria da Cultura do Ceará volta a acontecer 40 
anos depois de sua criação.  Graças à parceria entre o Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE) e o Ministério da Cultura, foram levanta-
dos os primeiros dados culturais brasileiros na Pesquisa de Informações 
Básicas Municipais. A Munic 2006 apresenta dados que comprovam a 
liderança do Ceará no campo cultural. Segundo a pesquisa, enquanto 
57,9% dos municípios brasileiros afirmam ter uma política cultural, 76,6% 
dos municípios cearenses já fazem esse trabalho. Todas as prefeituras no 
Ceará possuem um órgão gestor de cultura, assim como todo o Ceará 
aderiu ao Sistema Nacional de Cultura. Os números relativos à criação, 
estruturação e consolidação dos sistemas municipais de cultura são 
também surpreendentes. O Ceará apresenta resultados acima da média 
nacional também no que se refere à criação de conselhos, fundos, leis 
de incentivo, planos, formação profissional para o setor, redes de equipa-
mentos culturais, grupos artísticos, festivais, mostras etc. Esses resultados 
não são fortuitos. Dizem respeito à clareza de diretrizes de uma política 
pública conseqüente realizada pelo Ceará nos últimos anos.

Quando assumimos a gestão estadual da Secretaria da Cultura, 
decidimos, num primeiro momento, realizar um grande seminário 
nacional cujo maior objetivo era o de esboçar um diagnóstico sobre 
a cultura no país. Em março de 2003, em Fortaleza, o seminário 
Cultura XXI foi palco de inúmeras manifestações, demandas e 
sugestões que buscavam contribuir para nossa reflexão sobre 
a construção de políticas públicas conseqüentes para a cultura 
no governo Lúcio Alcântara. Essa grande escuta resultaria no 
lançamento do Plano Estadual da Cultura 2003-2006. O Plano trazia 
um pequeno, porém valioso, subtítulo: “Valorizando a diversidade 
e promovendo a cidadania cultural”. O Plano Estadual da Cultura 
veio responder aos desafios propostos pelo diagnóstico realizado 
no Seminário Cultura XXI: necessitávamos ser uma Secretaria 
Estadual de Cultura capaz de reconhecer nossa diversidade cultural, 
valorizando-a e fomentando-a nos seus diversos significados e 
possibilidades; a nova Secretaria construiria políticas públicas que 
enfatizassem nossa riqueza cultural como instrumento fundamental 
para a qualidade de vida dos cearenses, além de constituir uma 

inegável estratégia de desenvolvimento local e regional. Desse 
modo, nossos programas, projetos e ações buscaram, ao longo de 
nossa gestão, construir uma política voltada para toda a população 
cearense e não especificamente para os seus artistas e produtores 
culturais. Esses projetos fundamentavam-se nas diretrizes de nossa 
política cultural:

1. O respeito à diversidade cultural;

2. A participação e o compartilhamento da gestão;

3. A autonomia e a autodeterminação para fixar suas próprias metas, 

eleger seus valores e determinar-se por eles.

Por outro lado, os principais desafios da Secretaria da Cultura do 
Ceará, depreendidos em nosso planejamento estratégico, eram os 
seguintes:

1. Afirmar a cultura como fator de inclusão social e de desenvolvi-

mento local e regional, promovendo a cidadania cultural e a auto-

estima do cearense;

2. Favorecer a transversalidade da cultura nas ações das secretarias 

do estado e municípios, identificando, fomentando e integrando as 

vocações culturais regionais;

3. Promover o empreendedorismo cultural e o desenvolvimento 

econômico na área da cultura;

4. Implantar gestão estratégica, aberta a parcerias e focada na 

qualidade de seus produtos e serviços.

O Plano Estadual da Cultura definiu, por fim, os seguintes 
programas:

1. Gestão do Conhecimento na Área Cultural;

2. Valorização das Culturas Regionais;

3. Preservação do Patrimônio Cultural Material e Imaterial;

4. Apoio à Criação Artística e Cultural;

5. Gestão Pública Eficaz e Compartilhada;

6. Telecomunicações e Desenvolvimento Audiovisual.

O programa Valorização das Culturas Regionais foi definido como 
o carro-chefe de nossa gestão. Seus projetos objetivavam criar, ao 
longo dos quatro anos de governo, as condições necessárias para a 

Claudia Leitão/
imagem: Secretaria de Cultura 

do Estado do Ceará/divulgação
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interiorização da Secretaria e de seus programas. Valorizar as cultu-
ras regionais significava conhecer e reconhecer a existência de um 
campo cultural fora da capital cearense, criar canais de interlocução 
com os municípios, definir projetos de fomento às diversas voca-
ções regionais, capacitar artistas, gestores e produtores no interior, 
definir projetos de fomento à criação, à circulação e ao consumo 
de bens e serviços culturais em todo o estado. Para isso, foi defini-
da uma estratégia de aproximação das áreas da cultura e do turis-
mo com a criação de 11 fóruns regionais de turismo e cultura em 
todo o Ceará. Essa estratégia visava otimizar recursos e resultados 
relativos ao desenvolvimento regional, permitindo às indústrias do 
turismo e da cultura maior eficiência em suas ações. Ao longo de 
dois anos, decidimos realizar um projeto mais radical, que represen-
tasse de forma inequívoca a decisão política de estender as ações 
da Secult a todo o Ceará. Surge o projeto Cultura em Movimento: 
Secult Itinerante.

Secult itinerante: outra expedição...

O projeto Secult Itinerante teve por objetivo implantar a última 
e a mais ousada ação de interiorização de sua política pública de 
cultura em todo o estado. A empreitada consistia em consolidar, nos 
últimos dois anos da gestão, os objetivos previstos no Plano Estadual 
da Cultura (2003/2006). Para sedimentarmos nossa capilaridade 
e nossa política de descentralização, era necessário que a própria 
Secretaria “itinerasse” por todas as regiões cearenses, instalando-se 
em cidades pólos, oferecendo projetos e ações em todos os 184 
municípios cearenses, enfim, consolidando os novos canais de 
diálogo recém-abertos com a Secult, além do compartilhamento 
de nossos programas e projetos com a população do estado. 
 
Em seu caminhar, o Secult Itinerante mapeou o patrimônio 
edificado; registrou o patrimônio imaterial; cadastrou artistas e 
profissionais da cultura; assessorou prefeituras na estruturação de 
seus sistemas municipais de cultura; fortaleceu as redes estaduais de 
bibliotecas, museus, teatros, arquivos, centros culturais e bandas de 
música; capacitou artistas, gestores e produtores culturais; e, ainda, 
fomentou uma intensa programação artística com espetáculos e 
exposições gratuitas para o conjunto da população com vistas a 
alcançar os seguintes objetivos:

1. Reconhecer o patrimônio cultural cearense com base na 

identificação e no registro de bens materiais e imateriais;

2. Subsidiar o setor cultural com base na identificação de seus 

profissionais e atividades;

3. Orientar instâncias gestoras de cultura e estimular a participação 

popular na formulação de políticas públicas de cultura municipais 

e regionais;

4. Fortalecer as redes de articulação e integração dos equipamentos 

culturais;

5. Promover a capacitação dos protagonistas da cultura (artistas, 

gestores, produtores e demais agentes culturais);

6. Ampliar o consumo cultural das comunidades, por meio da 

circulação de produtos e serviços culturais para todo o estado;

7. Divulgar a produção artística cearense com foco no 

reconhecimento da diversidade cultural e no fortalecimento das 

identidades regionais e locais;

8. Gerar conhecimento e ampliar a informação sobre a cultura 

cearense com base na elaboração de novos produtos culturais 

(livros, vídeos e sistema de informações, entre outros).

Roteiro de viagem: Secult Itinerante x eventos 
estruturantes: ações integradas

Idealizado no formato de expedição, o projeto estruturou-se em 
torno de um roteiro de viagens, lógica construída com base no 
calendário estadual de eventos artístico-culturais realizados ou 
apoiados pela Secult nas dez macrorregiões cearenses.  A itinerância 
teve início logo após o lançamento oficial do projeto em Fortaleza, 
no dia 20 de agosto de 2005, momento em que a Secult saiu rumo à 
região do Vale do Jaguaribe, por ocasião do I Encontro dos Mestres 
do Mundo, e seguiu visitando todas as regiões do Ceará, até o 
III Festival Música na Ibiapaba – destino final da expedição – em 
julho de 2006.  Ao longo do percurso, as ações do projeto Secult 
Itinerante integraram-se à programação dos Eventos Estruturantes 
ampliando o circuito de atividades culturais na região, a exemplo 
do cadastramento dos profissionais da cultura, do mapeamento 
do patrimônio material e imaterial, da realização de cursos, oficinas, 
shows, exposições etc.

O Secult Itinerante em Fortaleza 

O projeto Secult Itinerante em Fortaleza não poderia ter o mesmo rito 
de passagem de qualquer outro município cearense, considerando 
sua complexa realidade cultural e seu número populacional. Daí 
nasceu o Secult nos Bairros, programação itinerante em 50 bairros 
da capital cearense, no período de fevereiro a setembro de 2006, 
ocorrida paralelamente à programação no interior do estado.
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Memória do Caminho

Publicação que apresenta abordagem singular da memória do 
projeto, a partir da expedição liderada pelo pesquisador Oswald 
Barroso por mais de 120 localidades cearenses. O livro é composto 
dos cadernos de viagem do próprio pesquisador, além de belas 
imagens do Ceará capturadas por 12 fotógrafos convidados, ao 
longo da viagem. A publicação propõe uma narrativa da memória 
dos lugares e das pessoas encontradas pelo caminho, revelando a 
riqueza e a diversidade cultural das regiões cearenses. Os textos, de 
natureza antropológica, ressaltam as impressões recolhidas ao longo 
da viagem. A qualidade editorial da publicação foi reconhecida no 
16º Festival Mundial de Publicidade de Gramado (RS), com o prêmio 
Galo de Bronze, e na 3ª Mostra Latino-Americana de Design e Artes 
Gráficas, em junho de 2007.    

Guia turístico-cultural do Ceará

A publicação busca contribuir para o fortalecimento da cultura 
como elemento estratégico no desenvolvimento do turismo. 
O conteúdo foi elaborado com base no mapeamento cultural, 
com informações levantadas nos municípios durante a viagem, 
além de pesquisa realizada em fontes secundárias.  A publicação 
revela atrativos do estado, contemplando a vocação cultural dos 
184 municípios: história, arquitetura, artesanato, manifestações 
religiosas e expressões artísticas, entre outras informações que 
compõem o rico patrimônio cultural cearense. Assim como o livro 
Memória do Caminho, o Guia Turístico-Cultural também conquistou 
reconhecimento: obteve menção honrosa na 3ª Mostra de Design e 
Artes Gráficas da América Latina.   
   

Catálogo de equipamentos culturais do Ceará

No catálogo estão listados os equipamentos culturais de todas as 
regiões do estado: teatros, museus, bibliotecas e centros culturais, 
entre outros espaços de produção, formação e difusão cultural. O 
levantamento foi feito com base nas visitas técnicas aos Sistemas 
Estaduais de Equipamentos Culturais e do Cadastro Municipal.

Vídeos documentários

O amplo registro audiovisual do Secult Itinerante resultou na 
produção de 56 vídeos documentários dispostos em 3 DVDs 
temáticos: Cultura em Movimento – 11 vídeos que apresentam todas 
as ações do projeto por todas as regiões percorridas, enfatizando as 
atividades realizadas e os aspectos culturais de cada região; Memória 
do Caminho – 30 vídeos de 1 minuto, que apresentam o cotidiano 
de  lugares e pessoas, enfocando as manifestações, os saberes e 
fazeres do povo cearense; 1001 Histórias do Ceará – 15 vídeos que 
apresentam narrativas de “causos”, “histórias de trancoso” e lendas 
recolhidas baseadas no imaginário popular.

Produtos do Secult Itinerante

A Secretaria de Cultura deixa, através do projeto, um importan-
te legado de informações sobre o Ceará, por meio dos produtos 
realizados graças ao projeto Cultura em Movimento: Secult Itine-
rante. Os resultados dessa experiência estão registrados em livros, 
vídeos, CD-ROMs e no ciberespaço, por meio da criação de um 
Sistema de Informações Culturais para o estado. Muitas informa-
ções sobre os municípios cearenses foram geradas e estão dispo-
níveis nos  produtos:

Sistema de Informações Culturais – Sinf 

Sistema informatizado que disponibiliza o conteúdo produzido pelo 
mapeamento cultural, cadastramentos de profissionais, empresas, 
entidades, grupos, equipamentos e outros dados municipais. O 
sistema pode ser alimentado e atualizado permanentemente, e 
os profissionais que não se cadastraram podem fazê-lo a qualquer 
momento. O Sistema é o veículo mais amplo e democrático de 
acesso para consulta à informação, possibilitando a pesquisa de 
qualquer usuário, em qualquer lugar, que possa se conectar à 
internet.

Turma 1 Turma 2 Turma 3

Acopiara

Antonina do Norte 

Assaré

Aurora

Brejo Santo 

Campos Sales

Caririaçu

Catarina

Crato 

Crateús

Icó

Jardim

Jati

Juazeiro do Norte

Nova Olinda

Várzea Alegre

Baturité

Boa Viagem 

Capistrano

Dep. Irapuan Pinheiro

General Sampaio 

Guarapiranga

Itaitinga

Itapajé

Maranguape

Mombaça

Mulungu

Pacatuba

Pacoti

Palmácia

Pentecoste

Quixeramobim

Redenção

Senador Pompeu

Tejuçuoca

Aracati

Camocim

Hidrolândia

Horizonte

Icapuí 

Iracema 

Irauçuba

Jaguaruana

Massapê

Pacajus

Paracuru

São João do Jaguaribe

Sobral 

Umirim

Viçosa do Ceará

Tabela 1: municípios cearenses que elaboraram Planos Municipais 
de Cultura.
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Totem

Trata-se de um equipamento adquirido e instalado em caráter 
permanente no Centro Dragão do Mar de Arte e Cultura. Através 
dele, os visitantes poderão acessar, por meio digital, diversas 
informações turístico-culturais sobre o Ceará. Vale enfatizar que 
todo o Guia está presente no totem, além de outras informações 
coletadas no mapeamento cultural e no cadastramento cultural.

Imagine um Lugar

Exposição realizada no Centro Dragão do Mar de Arte e Cultura, no 
período de 30 de novembro de 2006 a 20 de fevereiro de 2007, como 
um produto final do projeto Secult Itinerante. As peças e imagens 
foram adquiridas no roteiro de viagem pela curadora Dodora 
Guimarães, que buscou enfatizar a inventividade do povo cearense 
embasada na força e na beleza da arte e da cultura popular. Buscou-
se homenagear especialmente os artistas descobertos na viagem 
e desconhecidos do grande público. Dispostas em cinco salas, a 
exposição revelou talentos e trouxe para a capital obras inéditas. 
Esculturas em madeira, utensílios em cerâmica, fósseis, peças em 
renda e bordados, fotografias, textos e vídeos formaram um belo 
mosaico da cultura cearense representada pelos ofícios, costumes, 
arte, religiosidade e também pelo belo patrimônio natural do 
Ceará. Lançada na “alta estação” turística, e com visitação gratuita, a 
exposição Imagine um Lugar chamou a atenção dos fortalezenses e 
dos turistas, divulgando a diversidade e a riqueza cultural cearense. 
Obteve público recorde de 198 mil visitantes. 

O projeto Secult Itinerante foi, sem sombra de dúvida, o grande 
responsável pelos importantes resultados que o Ceará obteve na 
Munic 2006. Hoje confirmamos as hipóteses que alimentaram 
durante quatro anos nossa política de cultura: a presença de uma 
política pública para a cultura é transformadora de comunidades e 
indivíduos. Os números revelados pelo IBGE demonstram que uma 
política pública para a cultura permitiu a um estado pobre como o 
Ceará [cujo Produto Interno Bruto (PIB) é 14 vezes menor que o de 
São Paulo] tornar-se exemplar. Se 42,1% dos municípios brasileiros 
não possuem uma política cultural e somente 4,6% deles possuem 
uma secretaria específica de cultura, por que existem nos 184 
municípios cearenses 184 órgãos gestores de cultura com cerca de 
100 secretarias municipais? 

O Ceará fez a sua parte e ofereceu um grande exemplo ao país nessa 
construção ainda abstrata, mas tão importante para todos nós. 
Sabemos que muito ainda há de ser feito. Mas plantamos muitas 
sementes que já vicejam.

 Liliana Sousa e Silva e Lúcia Maciel Barbosa de Oliveira1

As cidades e os espaços locais são ambientes 
privilegiados de elaboração cultural, que estão 
em constante evolução e constituem os âmbitos 
da diversidade criativa, onde a perspectiva do 
encontro de tudo aquilo que é diferente e distinto 
(procedências, visões, idades, gêneros, etnias e 
classes sociais) torna possível o desenvolvimento 
humano integral.2

A cidade é o espaço da ação coletiva, da mudança visível, do horizonte próximo, apontou 
Jordi Borja3. Tudo se concretiza no espaço da cidade, cotidianamente, e para ela convergem 
os vetores da vida cultural. A vida coletiva pulsa de maneira intensa na cidade, fazendo surgir 
conflitos, contradições, intersubjetividades, ao mesmo tempo em que é nela que se criam redes 
de convivência, de solidariedade, em que o caleidoscópio cultural gira incessantemente. 

Para Jayme Lerner, a função urbana primordial é o encontro: a cidade é o lugar dos encontros. 
O processo de globalização – que transborda fronteiras, gera deslocamentos, acentua a 
diversidade e o confronto de diferentes modos de vida, cria redes de comunicação ligando 

1 Liliana Sousa e Silva, socióloga, e Lúcia Maciel Barbosa de Oliveira, historiadora, são pesquisadoras do Observatório Itaú 
Cultural.

2 Agenda 21 da Cultura, Princípios, item 7. Nesse documento orientador das políticas públicas de cultura e contribuição para 
o desenvolvimento cultural da humanidade, aprovado em Barcelona em 2004, as cidades assumem papel protagonista nas 
políticas públicas de cultura. O documento recomenda que os mecanismos de gestão da cultura pautem-se pelo princípio 
da subsidiariedade, ou seja, aquele que determina que os assuntos devam ser tratados, sempre que possível, pela autoridade 
mais baixa, de forma que os instrumentos estatais de satisfação dos interesses da sociedade estejam o mais próximos possível 
dos indivíduos. Ver revista Observatório Itaú Cultural, nº 1 (jan./abr. 2007).

3 Fórum Universal de las Culturas, Barcelona, 2004. Mesa redonda Miedos y deseos en la ciudad. Setembro de 2004.

Munic Cultura: o 
Necessário Protagonismo 
das Cidades nas Políticas 
Culturais
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regiões do globo instantaneamente – fortalece, de maneira 
paradoxal, as políticas de proximidade4. Através das políticas 
locais, próximas dos sujeitos, a diversidade pode ser privilegiada; 
os modos de vida e as culturas, reafirmados. Em tempos globais, 
as cidades experimentam uma profunda transformação em torno 
das tecnologias de informação, potencializando a articulação 
de processos sociais a distância e transformando nossas formas 
de viver, produzir, consumir, administrar, informar e pensar. No 
entanto, mesmo que as atividades estrategicamente dominantes 
estejam organizadas em redes globais de decisão e intercâmbio, 
isso não significa que toda atividade econômica ou cultural seja 
global; ao contrário, a maioria das atividades ocorre em âmbito 
local ou regional. As cidades mantêm suas especificidades, sejam 
de natureza ambiental, sejam cultural, econômica ou política e, por 
isso, a importância daquilo que caracteriza o local – os processos da 
vida e da cultura do cotidiano –, que é exatamente o que confere 
uma diferenciação concreta aos lugares. 

As cidades convertem-se em espaços de intercâmbio, tornando-se 
cada vez mais complexas, e, nesse processo de construção diária 
da cidade, a cultura tem um papel-chave, pois permite a criação 
de valores democráticos e de convivência. O processo de participa-
ção cidadã é mais perceptível na esfera próxima da cidade, já que 
os governos municipais estão diretamente ligados à vida cotidiana 
das pessoas, às suas demandas, pressões, necessidades e aspira-
ções, aos diversos modos de vida, à produção e à fruição cultural. A 
ação direta e participativa dos cidadãos é concretizável no espaço 
da cidade (a democracia se faz nas ruas, é bom lembrar). As políticas 
culturais para a revitalização da cidadania devem privilegiar a esfera 
circunscrita das cidades, sublinhando, como anotou Teixeira Coe-
lho, que o desenho de toda política cultural deve basear-se na idéia 
de que a cultura é a chave mestra de toda política pública5. Afirmar 
a centralidade da cultura – ela que sempre foi relegada a uma po-
sição secundária – é reconhecer seu papel fundamental no desen-
volvimento humano sustentável e considerá-la como componente 
da qualidade de vida. Sob esse ponto de vista, o acesso à cultura 
representa um sinal de desenvolvimento geral de uma sociedade. 
A capacidade de participar da cultura, criá-la e legá-la às gerações 
futuras torna-se um indicador de melhorias sociais e econômicas. 

Qualquer política cultural que faça sentido para os sujeitos deve 
inscrever-se na esfera palatável da cidade. A cidade é, agora, a 
grande protagonista das políticas públicas e, portanto, conhecer 
sua realidade torna-se tarefa primordial para a formulação dessas 
políticas, para o estabelecimento de prioridades, para a criação 
de estratégias, para que novas proposições sejam possíveis. Para 
que uma política cultural pública se consolide é imprescindível 
que governo e sociedade civil tenham informações confiáveis e 
compreensíveis sobre a cultura, dados e indicadores que propiciem 
escolhas e permitam avaliar o resultado das ações escolhidas. 
Conhecimento, escolha, ações e resultados são os quatro conceitos 
que determinam o valor das políticas públicas, ressalta Paul Tolila6.

4 O Plano Estratégico 
de Cultura de Barcelona 
destaca possíveis objetivos 
de um programa cultural 
de proximidade: fomentar 
ambientes urbanos que 
favoreçam a interação 
entre os cidadãos, gerando 
condições para a convivência 
em um contexto cada 
vez mais diversificado; 
proporcionar os meios para 
igualdade de acesso aos 
bens e conteúdos culturais; 
garantir oportunidades para 
que qualquer cidadão possa 
desenvolver suas capacidades 
expressivas, dedicando todas 
as energias disponíveis para 
a qualidade e a excelência 
das produções e projetos 
culturais; incentivar o uso das 
tecnologias de informação 
e comunicação nos diversos 
setores da cultura.

5 COELHO, Teixeira. Una 
política para la cultura 
inerte. Disponível em 
http://www.diba.cat/
cerc/Interaccio06castella/
2Lecturasponentes.pdf .

Dessa maneira, a iniciativa do Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE) em parceria com o Ministério da Cultura de 
criação de um suplemento de cultura na sexta edição do Perfil 
de Municípios Brasileiros é de máxima relevância e busca suprir 
a ausência de dados confiáveis sobre o setor cultural no Brasil. 
Na pesquisa de caráter censitário, procurou-se traçar o perfil e as 
atividades de cultura no âmbito da gestão municipal, abarcando 
a totalidade dos 5.564 municípios brasileiros. O estudo discute a 
atividade cultural, quantificando e medindo sua presença no país, 
sua institucionalização nos municípios, a capacitação da gestão 
pública da cultura e o impacto dessa gestão na municipalidade, 
permitindo maior compreensão da cultura na esfera municipal. 
No estudo, reafirma-se a responsabilidade do órgão gestor do 
setor cultural municipal na formulação e implantação de políticas 
com base na realidade do município, de suas peculiaridades, além 
do estabelecimento de metas de curto, médio e longo prazos, a 
determinação dos recursos humanos e materiais necessários 
para sua consecução e a previsão de mecanismos de avaliação 
dos resultados. A alocação de recursos públicos em cultura é 
substantivamente maior na esfera municipal. No Brasil, segundo 
dados do IBGE relativos ao ano de 2003, a esfera federal investiu 
0,03% de seu orçamento em cultura ante 1% da esfera municipal; 
com relação ao volume total de gastos públicos com cultura das três 
esferas de governo (federal, estadual e municipal), 55% dos gastos 
foram efetuados pelos governos municipais7. A despeito disso, 
os dados revelados pela Munic Cultura apontam que em apenas 
6,8% dos municípios brasileiros há um órgão gestor específico para 
cultura, sendo que em 4,2% deles há secretaria municipal exclusiva 
de cultura e em 2,6% há fundação pública com função similar, 
forma mais flexível de gestão administrativa. Tais dados desvelam 
o lugar marginal ocupado pela cultura na agenda dos governos 
municipais. O que prevalece é a forma da secretaria municipal 
não-exclusiva (72% dos municípios) ou a cultura acoplada a outras 
secretarias, como educação, esporte e turismo (12,6%), o que 
gera um percentual de 84,6% dos municípios que não possuem 
órgãos gestores exclusivos para a cultura. Em 6,1% dos municípios, 
o setor cultural encontra-se subordinado diretamente à chefia do 
município, o que significa, na prática, a vinculação da cultura a 
eventos que beneficiam a imagem do executivo e a ausência da 
participação da sociedade civil na gestão pública, pela ausência de 
sua institucionalização. 

Analisando-se os dados sob a perspectiva da distribuição dos órgãos 
gestores no território brasileiro, tem-se que a presença de estrutura 
organizacional na área cultural está diretamente relacionada ao 
tamanho da população: os municípios mais populosos possuem 
melhor estrutura. A Região Nordeste apresenta uma situação 
peculiar na medida em que possui uma grande quantidade de 
municípios com secretarias exclusivas, o que aponta para o peso 
substancial da cultura na região, valorizada, possivelmente, pela 
visibilidade que pode trazer aos municípios. 

7 Sistema de informações e 
indicadores culturais: 2003. 

IBGE, Diretoria de pesquisas, 
2006.

6 TOLILA, Paul. Cultura 
e economia. São Paulo: 
Iluminuras/Observatório Itaú 
Cultural, 2007.

Liliana Sousa e Silva/
imagem: Cia de Foto
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Outro dado deflagrador da situação secundária reservada à 
cultura no Brasil é revelado pela análise sob a perspectiva da infra-
estrutura: 44% dos organismos gestores municipais contam com 
linha telefônica instalada e 22,9% com linha telefônica e ramal. Em 
contrapartida, 32,5% não têm linha telefônica e 11,5% não possuem 
computador. Apenas 79,5% dos computadores têm acesso à 
internet; 1,9% têm página na internet e 52,7% têm endereço 
eletrônico. A carência de uma infra-estrutura mínima é forte entrave 
a uma gestão vigorosa.

A cultura não está incluída na agenda das políticas públicas em 
uma alta porcentagem dos governos municipais: em 42,1% dos 
municípios brasileiros não há uma política cultural formulada. 
Se a política cultural for entendida no sentido de proposição e 
agenciamento, de espaço de participação da sociedade civil, a 
não-explicitação dela impede que seja possível eleger caminhos, 
criar ações, monitorar sua implementação e avaliar os resultados. 
Entre os objetivos explicitados pelos municípios que possuem 
política cultural formulada (57,1%), destacam-se a “dinamização das 
atividades culturais nos municípios”, a “garantia da sobrevivência 
das tradições culturais locais”, a “transformação da cultura em um 
dos componentes básicos para a qualidade de vida da população” 
e a “preservação do patrimônio histórico, artístico e cultural”. A 
“democratização da gestão cultural” e a “descentralização da 
produção cultural” são objetivos pouco citados, embora apontem 
para um compromisso mais atual de gestão da cultura.

Quanto à legislação municipal de fomento à cultura, apenas 5,6% 
dos municípios a possuem, sendo que em apenas 2,9% deles ela 
foi aplicada nos últimos dois anos. Se as políticas de incentivo 
forem tomadas como instrumento que transfere a possibilidade 
de escolha dos órgãos estatais para os privados, o percentual de 
adesão a esse tipo de financiamento da cultura revela a baixa 
participação da iniciativa privada no setor cultural. Dado que vem 
reforçar esse argumento revela que em apenas 17% dos municípios 
brasileiros há Conselho Municipal de Cultura, importante espaço 
de participação social e mediação de interesses, e, desses, apenas 
em 10,5% a composição é paritária, ou seja, há igual número de 
representantes da sociedade civil e do poder público, e em 4,7% 
dos conselhos há mais representantes da sociedade civil do que do 
poder público. 

Conhecer a realidade dos municípios brasileiros, afirmando a 
importância das cidades como espaço onde a dinâmica cultural 
é mais visível, permitirá a configuração de políticas públicas no 
sentido de minimizar as desigualdades, de incluir parcelas da 
população ainda à margem da vida pública e caminhar no sentido 
da democracia cultural.

Referências bibliográficas

BARCELONA. Instituto de Cultura de Barcelona. Plan estratégico de 
cultura de Barcelona. Nuevos Acentos 2006. Barcelona, noviembre 
de 2006.

BORJA, Jordi; CASTELLS, Manuel. Local y global: la gestión de las 
ciudades en la era de la información. Madrid: Taurus, 1997.

BOTELHO, Isaura. Os equipamentos culturais na cidade de São Paulo: 
um desafio para a gestão pública. Disponível em http://www.
centrodametropole.org.br/pdf/espaco_debates.pdf. Acesso em 
01/10/2007.

COELHO, Teixeira. Una política para la cultura inerte. Disponível em
http://www.diba.cat/cerc/Interaccio06castella/2Lecturasponentes.

pdf.
Revista Observatório Itaú Cultural, nº 1 (jan/abr 2007).
Sistema de informações e indicadores culturais: 2003. IBGE, Diretoria 

de pesquisas, 2006. 
TOLILA, Paul. Cultura e economia. São Paulo: Iluminuras/Observatório 

Itaú Cultural, 2007.



.74 .75

VANTAGENS DA ANÁLISE 
DE MODELOS DE NEGÓCIO 
NA ECONOMIA DA CULTURA 
BRASILEIRA
Carlos Alberto Dória�

Não raro as pessoas envolvidas com a produção cultural tomam a si próprias como apartadas 
do mercado, mas quando o impacto deste é negativo sobre os seus negócios são propensas 
a reclamar políticas públicas corretivas que permitam o realinhamento de seus interesses pela 
contradição Estado/mercado. Este artigo dialoga com esse tipo de percepção, procurando 
mostrar vantagens analíticas ao olhar a presença do Estado no fazer cultural como apenas um 
elemento da sua dinâmica.

Em primeiro lugar, é preciso relativizar o peso do Estado. Ele é pequeno para determinar a dinâmica 
cultural em nosso país, como fica claro quando constatamos que, em 2002, o consumo cultural 
das famílias brasileiras correspondeu a 2,4% do Produto Interno Bruto (PIB) ou R$ 31,9 bilhões, e, 
nesse bolo, os recursos públicos totalizaram R$ 2 bilhões�, boa parte utilizada na sustentação da 
própria burocracia cultural. Em termos práticos, as instituições privadas – que produzem bens e 
serviços culturais – receberam diretamente do governo federal apenas R$ 35,5 milhões, aos quais 
pode-se somar mais R$ 321 milhões de renúncia fiscal�.

1 Doutor em sociologia, autor do livro Os federais da cultura (Biruta, São Paulo, 2003), escreve mensalmente sobre 
temas culturais na revista eletrônica Trópico (www.uol.com.br/tropico).

2 SILVA, Frederico Barbosa da et alii. O consumo cultural das famílias brasileiras. In Gastos e consumo das famílias brasilei-
ras contemporâneas. Ipea, vol. 2, 2006, p. 106-107.

3 SILVA, Frederico Barbosa da. Economia e política cultural: acesso, emprego e financiamento, vol. 3. Brasília, MinC/Ipea, 
2007, págs. 176 e 183. 
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Assim, sem muita consideração sobre a relevância mercadológica, 
a história das relações dos produtores culturais com o Estado 
acabou por criar um compromisso grande com os mecanismos 
das leis de incentivo, como se eles fossem os fundamentos de uma 
epistemologia da cultura: conhecer os editais anuais das agências 
de fomento, ou o orçamento público para a cultura, pressionar 
as estatais para que lancem projetos específicos, e assim por 
diante, tornou-se uma pauta recorrente, que por isso parece mais 
importante do que compreender a dinâmica econômica em que se 
insere a produção e o consumo cultural em nosso país. 

Os modelos de negócio

Modelos de negócio são as formas que os empreendimentos 
assumem ao arranjar, de modo singular, os elementos componentes 
de uma ou mais cadeias produtivas responsáveis pelo ciclo de um 
tipo de produto. Eles vinculam produção, distribuição e consumo 
e “balanceiam” os interesses dos consumidores e dos vários 
integrantes do próprio negócio num jogo de “ganha-ganha”, isto 
é, de equilíbrio momentâneo que permite a reprodução dos seus 
pressupostos, incluindo o marketing, o modelo de distribuição, a 
captação e recuperação de recursos etc. É, nesse sentido, o modelo 
de repartição de riscos entre todos os participantes da cadeia, 
embora estes possam estar comprometidos de modo diverso 
(fortemente acoplados, marginalmente acoplados etc.). Em teoria, 
nada impede que existam modelos de negócio diferentes suprindo 
as mesmas necessidades, mas a tendência é que um deles seja 
dominante, impondo a “reformatação” dos demais e, assim, tem-se 
uma dinâmica de transformação dos modelos de negócio que não 
se explica apenas por decisões microeconômicas.

Para analisar os modelos de negócio culturais é preciso diferenciar 
níveis de tratamento, e isso pode ser feito considerando como 
se articulam de modo específico, para cada classe de produto, 
as esferas da produção, distribuição e consumo. Assim, temos 
genericamente:

• O âmbito da produção – abarca todas as relações que se esta-
belecem para produzir um determinado bem cultural, sejam elas 
relações industriais, sejam comerciais, de intermediação, pessoais 
com artistas, contratos com fornecedores ou compradores, royalties 
cabíveis etc., e que se esgotam no “produto pronto”;

•  O âmbito da distribuição – inclui a disseminação do produto pelo 
mercado por todos os meios físicos ou eletrônicos, abrangendo 

Carlos  Alberto Dória/Fundação Joaquim 
Nabuco/divulgação
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os elos da cadeia logística, as relações comerciais determinantes e 
as formas de venda correspondentes (pagamento a vista, a prazo, 
consignação etc.);

• O âmbito do consumo – trata-se do mercado formado por aqueles 
a quem os bens se destinam, sejam empresas consumidoras, sejam 
atacadistas ou varejistas, e os consumidores finais aos quais se 
direcionam as ações de marketing, quando cabíveis.

Além disso, é notável que os modelos clássicos de análise econômica 
não funcionam adequadamente para a produção cultural quando 
não consideram o papel de destaque da chamada “economia 
informal”, ou shadow economy, e como ela atravessa os três domínios 
antes nomeados. A indústria da música e do cinema, bem como 
os equipamentos para reprodução fonográfica e cinematográfica 
doméstica, são especialmente afetadas pela shadow economy no 
momento atual da economia brasileira. O contrabando e a pirataria 
respondem por boa parte da oferta, e se estima que o mercado de 
CDs é mais da metade procedente da economia informal.

Mas estudos do Fundo Monetário Internacional (FMI) evidenciam 
que, no plano macroeconômico e em certas circunstâncias, a 
economia informal tem sido um estímulo notável para o próprio 
desenvolvimento da economia formal, em que se abastece de 
vários insumos. Os trabalhos de Friedrich Scheider e sua equipe 
mostram, através de vários métodos de apuração, como a shadow 
economy representa uma parcela expressiva do PIB de vários países: 
64% no Panamá, 59% no Peru, 51% no Uruguai, 25% na Argentina, 
40% no Brasil; e evidenciam também como ela tem crescido nos 
países da OCDE�, entre os anos 1990 e 2002: de 9% para 15% na 
França, de 16% para 22% na Espanha, de 6% para 8% nos Estados 
Unidos�. Assim, o que chamamos “modelo de negócio” precisa 
levar em conta, na sua modelagem, o grau de inserção das cadeias 
produtivas na economia informal, de tal sorte que a “pirataria” pode 
ser vista como imperfeição do mercado no plano microeconômico 
e, ao contrário, ser “funcional” no macroeconômico. 

Os elos de alguns segmentos de produção cultural

A tabela a seguir indica alguns elos componentes de alguns 
segmentos da produção cultural com o objetivo de permitir a 
visualização da cadeia de articulações presididas pelas diferentes 
esferas (produção, distribuição e consumo) e algumas “ameaças” 
percebidas pelo mercado de cada segmento:

4 Organização para Cooperação 
e Desenvolvimento Econômico 
(OCDE) é uma organização inter-
nacional e intergovernamental que 
agrupa os países mais industriali-
zados da economia de mercado. 
Foi criada depois da Segunda 
Guerra Mundial com o nome de 
Organização para a Cooperação 
Econômica Européia e tinha o 
propósito de coordenar o Plano 
Marshall. Em 1961, converteu-se 
no que hoje conhecemos como a 
OCDE, com atuação transatlântica 
e depois mundial. Tem sua sede 
em Paris, França.

5 SCHNEIDER, Friedrich e 
KLINGLMAIR, Robert. Shadow 
economies around the world: what 
do we know?, Working Paper n. 
1167, Center for Economic Studies 
& Ifo – Institute for Economic 
Research, março de 2004.

Aspectos específicos do modelo de negócios de segmentos 
culturais distintos

O que a Tabela 1 sugere é que, em vez de uma análise “vertical” 
daquilo que afeta a todos os modelos (como o aporte de recursos 
públicos), deve-se assumir como principal a linha horizontal, em 
que os próprios negócios, com ou sem apoio oficial, se acomodam 
na dinâmica do mercado. 

Bens públicos, privados e quase-públicos

Além do modo como se articulam as cadeias produtivas e da 
consideração da economia informal como um verdadeiro “depar-
tamento” da economia, é preciso distinguir a natureza dos bens 
culturais que são produzidos por esses segmentos. Os “bens priva-
dos” (mercadorias propriamente ditas) são distintos dos chamados 
“bens púbicos” (public goods), sendo que recentemente os orga-
nismos multilaterais têm se preocupado com a conceituação dos 
public goods e o estabelecimento de programas para financiá-los. 

Tabela 1: modelos de negócio selecionados e seus componentes.

Produção Distribuição Consumo 

Livro didático

Segmento

Livro comercial

Cinema nacional

Artes plásticas

Música

Ameaça 

Editora: autor, indústria gráfica, 
sistema de escolha centralizado, 

edital público (encomenda)

Editora: autor, comércio de 
copyright, sistema financeiro, 

indústria gráfica, marketing em várias 
mídias, crítica especializada

Produtora: roteirista, atores, 
cenografistas, figurinistas, aluguel de 

câmeras, transporte, alimentação 
Agências públicas: Ministério da Cultura, 

Ancine, Petrobras, BNDES
Marketing: empresas privadas 

financiadoras, crítica especializada

Galeristas: pintores e escultores, produção 
de catálogos por artista gráfico, indústria 

gráfica, crítica especializada, grandes 
compradores, museus

Gravadora: compositor, músicos e 
regentes, prensagem dos discos

Show business: músicos, copyright, casas 
de espetáculo, agências públicas, venda 

de ingressos, patrocínio (Lei Rouanet)

Canais governamentais, 
diretamente nas escolas, 

livrarias

Livrarias, feiras de livro, 
internet, bancas de jornal, 

megastores, supermercados, 
venda de porta em porta

Majors e redes de cinema 
de shoppings, cineclubes, 

redes de TV, cópias em DVD 
por meio de videolocadoras, 

internet

Exposições temporárias 
em galerias e museus

Redes de comercialização 
de CDs, megastores, shows 

presenciais, bancas de 
produtos piratas

 Escolar 

Individual doméstico

Em shopping centers, 
cinemas de rua, cineclubes e 
doméstico (TV e DVD, bancas 

de produtos piratas)

Mostras públicas (museus), 
individual e institucional 

Eventos públicos, consumo 
individual doméstico ou em 

espaços públicos

Reprografia e “indústria das 
apostilas” concorrem com 

o livro

Renda da população, 
concentração da 

distribuição em shopping 
centers

Competição por salas de 
cinema e preferência do 

público, pirataria de DVDs

Renda da população; 
constituição de 

acervos “paralelos” não 
contabilizados do ponto 
de vista fiscal e tributário

Pirataria pela internet 
(MP3) que dissolve o 

copyright
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São exemplos de bens públicos as ruas de uma cidade, a iluminação, 
os sinais de trânsito, a segurança pública, os monumentos, a 
arquitetura, a língua, a música folclórica, as cantigas de roda, a obra 
de Machado de Assis, as TVs e rádios abertas de natureza não-
comercial e assim por diante. Os economistas entendem que esses 
bens possuem duas características básicas: 1) é impossível atribuir 
um preço para o seu consumo; 2) o seu valor é indivisível de modo 
que o seu custo marginal é igual a zero. Em termos simples, eles não 
são exclusivos, não são rivais no consumo e este não destrói 
suas propriedades�. 

Outra categoria é a dos bens “quase-públicos”, como estradas 
pedagiadas, serviços públicos de saúde, serviços postais, TV e rádio 
broadcast que veiculam comerciais. Para esses bens, é possível 
estabelecer algum preço para o seu consumo – como o ticket de 
pedágio –, e o seu custo marginal é menor do que o seu custo médio 
(isto é, há uma economia de escala). Assim é possível construir um 
gradiente do público ao privado, com interseções:

 Divisão dos bens de qualquer natureza

bens 
públicos

bens 
privados 

bens quase
públicos

6 Ver complementarmente a análise 
de TOLILA, Paul. Cultura e economia: 
São Paulo, Iluminuras/Itaú Cultural, 
2007, págs. 28-37.

A importância dessa distinção é que esses bens não são todos 
produzidos da mesma maneira. Os bens públicos são, em geral, 
fruto da longa história de uma sociedade, sendo a sua oferta 
garantida pelo Estado. Eles não possuem preço no sentido estrito. 
A Constituição de 1988 define quais são as obrigações do Estado 
perante a cultura e define os bens públicos culturais especialmente 
como de natureza patrimonial. A patrimonialização da cultura é 
uma obrigação pública implementada mesmo contra as “leis do 
mercado”. Já os bens culturais quase-públicos são mais complexos. 
Nessa categoria estaria um concerto musical onde se executa, no 
Teatro Municipal, uma obra de domínio público a um preço de 
ingresso bastante seletivo. Também aqui se inclui boa parte dos 
bens incentivados por mecanismos como o mecenato, que não 
redundam numa fruição ilimitada nem se explicam puramente pelo 
jogo da oferta-procura. Não raro a sociedade se engaja na discussão 
sobre a natureza e os limites desses bens. 

Boa parte dos bens culturais quase-públicos se formou recen-
temente no Brasil, por causa de um modelo de privatização que, 

Figura 1: a divisão dos bens de qualquer natureza.

longe de consistir na alienação de ativos, é fruto de uma “substi-
tuição” ou “omissão” sistemáticas por parte do governo. Foi dessa 
política� que resultaram várias instituições culturais que atendem a 
demandas sociais num segmento do qual o Estado se retirou deli-
beradamente, embora não tenha deixado de alocar recursos nele. 
O modelo é claramente percebido no ensino superior, embora as 
universidades públicas não tenham deixado de existir. Mas, se o Es-
tado se situa no eixo de distinção entre bens públicos, privados e 
quase-públicos, é possível representá-lo com um papel destacado 
diante da produção, segundo o seguinte diagrama:

Pelo esquema, a produção cultural está submetida a dois tipos 
de demanda. Uma originada pelo próprio Estado e outra pelo 
mercado formado pelo poder de compra do público. Se o combate 
à pirataria é eficaz, por exemplo, aumentam os impostos e menor 
será o consumo total de CDs e DVDs – supondo que o tamanho do 
mercado é em função do preço, embora não saibamos exatamente 
quanto aumentaria o consumo de produtos “legais”. Do mesmo 
modo, a distribuição gratuita de livros nas escolas restringe o 
mercado editorial comercial, ao passo que outra política – como 
dotar os alunos de recursos para comprar livros – poderia ter um 
impacto distinto sobre o setor livreiro. 

Através do seu poder normativo e de compra, o Estado determina 
em boa medida o perfil da produção dos bens de interesse das 
suas políticas. Mas, de uma maneira geral, os agentes públicos e 
os produtores culturais não partem da análise da demanda para 
estabelecer objetivos e metas de produção de bens culturais: 
assumem sempre a hipótese de uma “crise de oferta”, isto é, ampliar 
a oferta favorece a ampliação do consumo. 

Poder normativo e poder de compra do Estado

Esfera da produção cultural

Poder de compra do público

Figura 2: a oposição Estado/mercado na qual está imersa a produção cultural.

7 Ver, a respeito, SAVAS, E. S. Privati-
zation: encyclopedia of  govern-

ment and politics, vol. 2, Londres, 
Routledge, 1992, págs. 821-836. É 
interessante a tipologia que Savas 
constrói para classificar 18 diferen-

tes modalidades de privatização, 
reunindo-as em três grandes clas-
ses: desinvestimento, delegação e 
substituição. Só na primeira classe 

há venda de ativos.
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Isso é bastante problemático. Por exemplo, o estudo já citado do 
Instituto de Pesquisa Econômicas e Sociais (Ipea) mostra que o 
consumo cultural do brasileiro é essencialmente dentro de casa, 
num montante equivalente a 82% do total dos seus gastos com 
cultura, sendo o restante (18%) voltado para o consumo fora de 
casa: shows, cinema, danceterias etc. Mas boa parte do dispêndio 
governamental se concentra no propósito de aumentar a oferta 
de bens fora de casa, evidenciando uma contradição importante 
no modo de suprir os brasileiros de produtos culturais, o que afeta 
fortemente os modelos de negócio que incluem fontes públicas 
de recursos. Há quem pense que o apoio oficial à aquisição de 
equipamentos (TV, toca-discos, vídeos, computadores conectados 
à internet) propiciaria um boom de consumo cultural.

Em termos exemplificativos, convém analisar um pouco mais 
de perto as transformações de modelos de negócio em três 
segmentos indicados na Tabela 1: livro didático, livro comercial e 
cinema nacional.

Exemplo 1: a dinâmica setorial do livro

	
Em termos comparativos, o brasileiro consome poucos livros em 
conseqüência da pouca escolaridade e do baixo poder aquisitivo. 
Isso explica porque no Brasil se lê, em média, dois livros e meio por 
ano ante dez nos Estados Unidos ou na França (ou 15 nos países 
nórdicos!), sendo que dos 2,5 livros que lemos, apenas 0,9 não é 
didático. Por outro lado, o livro é o segundo produto da indústria 
gráfica brasileira, representando US$ 1,3 bilhão de vendas em 2003. 
Em 1997, o seu melhor momento, produziu-se 52 mil títulos com 
tiragem de 369 milhões de exemplares, dos quais mais da metade 
comprados pelos governos. Nota-se, contudo, que a tiragem média 
por título caiu de 10 mil exemplares em 1990 para 8,3 mil em 2003, 
o que expressa uma retração das compras governamentais.

Segundo a classificação adotada pela Câmara Brasileira do Livro 
(CBL), o livro didático é o mais vendido no Brasil (54%); os livros 
técnicos representam 19%; as obras gerais outros 19%; os livros 
religiosos 7%; e os livros de referência 1%. Esse é um panorama 
que mostra o Estado no centro da dinâmica do setor. Além disso, a 
recente concentração de capitais no mercado editorial, com fusões 
e aquisições que bem posicionaram grandes grupos estrangeiros no 
segmento, representou uma inflexão: grandes empresas também 
passaram a ser fornecedoras quase exclusivas do Estado, que, no 
plano do discurso, persiste na defesa da pluralidade de fornecedores 
e no respaldo ao pequeno negócio. 

As cerca de 600 editoras brasileiras são, em geral, empresas de 
pequeno e médio portes. Elas fazem, no mínimo, cinco lançamentos 

por ano, mas há áreas de grande concentração, como no caso de 
obras gerais, em que quatro editoras resumem 40% do faturamento 
do setor e dez respondem por 70%; no segmento de didáticos, a 
concentração é ainda maior, dominada por apenas três grandes 
grupos editoriais. O negócio do livro didático une produção e 
consumo e elimina as incertezas típicas da distribuição. Mas, além 
do livro que o governo compra, há aquele que vai para o mercado. 
Para este os diagnósticos setoriais apontam como principal gargalo 
o sistema de distribuição e comercialização, indicando como 
única saída para o crescimento e desenvolvimento do mercado a 
criação de novos canais alternativos, como bibliotecas, clubes do 
livro, hipermercados, feiras de livros, exportações para o mundo de 
língua portuguesa, internet etc.

A crise da distribuição é clara quando se constata que apenas 600 
municípios possuíam livrarias em meados da década passada. 
Nesse mercado, as pequenas livrarias detinham, em 1992, 61% da 
comercialização e, no final da década, apenas 35%. Elas perderam 
espaço especialmente para vendas diretas em escolas, papelarias, 
bazares, vendas casadas com jornais e lojas de conveniência 
(24 horas), sem falar numa participação crescente das vendas 
por internet, de tal sorte que o avanço de shoppings culturais, 
megastores, internet, supermercados e postos de gasolina vão 
criando um enorme “gap” entre a “modernidade” e o pequeno 
negócio tradicional. O capital de giro de editoras é necessariamente 
elevado: o giro dos livros, segundo pesquisa amostral do Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), variou 
de um máximo de 490 dias  a um mínimo de 140 dias, evidenciando 
um alto custo financeiro de operação. No conjunto, é possível 
visualizar os números do negócio no seguinte quadro de repartição 
média do preço de capa de um livro�:

Tabela 2:  repartição do preço do livro entre os elos da cadeia

Componente

Direito autoral

Custos de produção

Margem da editora

Distribuidor

Livreiro

Total

Percentual

10

25

15

10

40

100

8  EARP, Fábio Sá e KORNIS, George. 
A economia do livro: a crise atual e 
uma proposta de política. Rio de 

Janeiro: Instituto de Economia da 
Universidade Federal do Rio de 

Janeiro, 2005, p. 5.
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9 A Lei do Audiovisual esta-
belecia 2003 como essa data, 
depois dilatada para 2010.

Esse modelo de repartição é o que sustenta a maior parte dos 
negócios, mantendo solidários os elos da cadeia e seus agentes. 
Mas ele não é isento de contradições: sabe-se que as editoras 
já raramente praticam os direitos autorais na faixa dos 10%, 
estabelecendo-se uma “queda-de-braço” em que o trabalho 
intelectual e o capital se enfrentam. Do mesmo modo, as gráficas, 
em processo de modernização, têm baixado o custo de produção e 
a concentração do mercado de distribuição e livrarias, diminuindo 
intermediações e redefinindo margens de lucro. Assim, no conjunto, 
pelo menos 75% do modelo de preço do livro estão em processo 
de disputa e redistribuição, com grande desvantagem para as 
pequenas editoras, ao mesmo tempo que todos são ameaçados 
“por fora” pela “indústria das apostilas”, cópias reprográficas e digitais 
dos livros.

Esse quadro permite notar quanto as políticas relacionadas com o 
livro são frágeis. Um exemplo é a Lei Rouanet, que se concentra no 
financiamento da produção, remunerando basicamente autores, 
serviços gráficos e a margem das pequenas editoras, pagando 
pelos livros bem acima dos preços de mercado. Outro exemplo é 
a desoneração, em 2004, da cadeia produtiva do livro de pagar PIS 
e Cofins (9,25% do faturamento), em troca da criação de um fundo 
de incentivo à leitura (1% do faturamento) junto ao Ministério da 
Cultura. Não se conhece, contudo, como o mercado absorve na 
prática os 8,25% restantes, isto é, como eles são apropriados nos 
vários modelos de negócio.

Exemplo 2: o modelo do cinema

Bem distinto é o modelo de negócio do cinema, que começou 
a se desenvolver após o fim do regime militar e a extinção da 
empresa mista Embrafilme, criada em 1969, cujo objetivo era 
exercer as atividades industriais e comerciais, impondo, num só 
modelo, através de investimentos cruzados, a solidariedade entre 
produção, distribuição e exibição. Dona Flor e Seus Dois Maridos 
(1976), com 2,7 milhões de espectadores, foi a expressão máxima 
daquele momento, no qual a cota de tela chegou a 112 dias/ano e 
as salas de exibição haviam quadruplicado em uma década. Como 
resultado, em 1982, o público do cinema nacional chegou a 31% do 
público total – fato mais expressivo se lembrarmos que é também 
dessa época o avanço da TV em cores e a formação do monopólio 
da Rede Globo.

Com a redemocratização e a feição neoliberal do Estado, que 
resultou na extinção da Embrafilme, entrou em crise a justificativa 
ideológica para a imposição do cinema nacional ao mercado como 
expressão do “patrimônio cultural da nação”. Ao contrário, o cinema 
foi empurrado para o mercado e o governo se comprometeu a 
incentivar a constituição de uma indústria que se sustentasse, 
mesmo necessitando de subsídios transitórios.� 

A situação nova [Lei do Audiovisual, Lei Rouanet e Agência Nacional 
do Cinema (Ancine)] impôs a busca do dinheiro através da renúncia 
fiscal. Pela sua mecânica, o governo criava o consumo cultural 
empresarial e passava a considerar o marketing um segmento 
legítimo e fundamental da indústria criativa. Ora, num primeiro 
momento os realizadores saudaram esse modo de financiamento, 
que desatrelava o cinema da mecânica do orçamento público. Mas 
o modelo promoveu a concentração da renúncia fiscal na produção, 
abandonando os demais elos da cadeia. Essa contradição passou a 
se desenvolver livremente10 e o resultado logo se fez notar: das mais 
de 3 mil salas de projeção do início dos anos 1980, chegamos ao ano 
2000 com metade, sendo que a destruição se deu especialmente 
no segmento de rua, concentrando-se as novas salas nos shopping 
centers. Assim, a “retomada” do cinema pós-Collor tinha um sentido 
claro: já que o cinema nacional se retraía, os filmes não davam lucro, 
a produção, então, não existiria sem o apoio oficial, sendo que a 
proliferação de agências financiadoras e reguladoras correspondeu 
a esse figurino, abandonando paulatinamente a meta de “auto-
sustentabilidade” (sic) do cinema e a “a articulação dos vários elos 
da [sua] cadeia produtiva”11. 

Nesse quadro complexo, a única ponta visível do iceberg é a acumu-
lação monstruosa de “filmes na lata” que não vão às telas, como uma 
manifestação típica da crise capitalista de superprodução. O Estado 
tem comprado mais filmes do que o mercado consome, posicio-
nando-se como mero reprodutor dos agentes econômicos que não 
conseguem realizar o seu produto na cadeia que vincula produção e 
consumo cultural. De 119 produtoras que nos últimos anos lançaram 
207 longas-metragens em salas de projeção, apenas 22 (10%) conse-
guiram receitas de bilheterias correspondentes aos valores captados 
através de leis de incentivo, o que quer dizer que 90% dos filmes exis-
tentes dependeram exclusivamente do governo. 

Esse é um caso extremo de modelo de negócio totalmente 
dependente dos fundos públicos. Nele, o cinema nacional aparece 
como o privilégio de uma espécie nova de funcionalismo público 
encarregado de constituir, para o próprio Estado, um estoque de 
filmes inviáveis nas atuais condições de realização, gerando um 
circuito viciado em que os envolvidos na produção “vivem do 
cinema” sem que o público consuma cinema, levando ao paroxismo 
essa forma de alienação social. A irracionalidade do “filme na 
lata”, sob a ótica das políticas públicas, não encontra sustentação 
plausível, exceto o compromisso com os produtores nacionais. 

A idéia de que o cinema nacional não dá lucro é verdadeira, 
pois se trata da aplicação de um recurso público ou “capital” do 
Estado, não dos realizadores. Mas isso não significa que sejam mal 
remunerados pelo trabalho, prova é que muitos deles estão há 
décadas no mercado sem irem à ruína. De fato, a remuneração 
de todos os fatores na produção, sem que haja necessidade de 
incorporar no fundo de capital recursos originados no circuito de 
distribuição e exibição, explica os altos custos do nosso cinema 

10 A única distribuidora ligada ao 
cinema nacional é a estatal carioca 

RioFilme, surgida em 1991, e res-
ponsável pela distribuição de uma 

média anual de 10 filmes nacionais 
quando o mercado como um 

todo tem consumido a média de 
15 filmes. Mas mesmo a RioFilme 

não resistiu à lógica centrípeta 
que concentra os recursos na 

produção, criando um novo balcão 
para atendimento dos realizadores 
(André P.Gatti, RioFilme: uma distri-
buidora de filmes nacionais, 2002. 
Disponível em www.mnemocine.

com.br/cinema/historiatextos/rio-
filme.htm).

11  Um bom exemplo da concen-
tração dos esforços da Ancine na 
produção encontra-se no teor da 
sua Instrução Normativa nº 12, de 

12 de novembro de 2002.
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em comparação com equivalentes internacionais; explica também 
porque os realizadores preferem filmes de grande orçamento, já 
que o trabalho para captar os recursos é praticamente igual. Por 
fim, explica a tendência a se emendar uma produção na outra: só 
assim se garante um fluxo continuado de recursos.  

Como o Estado descuidou dos elos da cadeia não relacionados 
com a produção, o capital privado dá mostras de já se interessar 
por reestruturar os “vazios”. Harvey Weinstein, ex-dono da Miramax, 
associou-se na Argentina ao grupo de Eduardo Constantino 
para promover a distribuição de filmes latino-americanos no 
mercado mundial, criando para tanto um fundo (Fondo de Cine 
Latinoamericano) no valor de 25 milhões de dólares. O primeiro 
negócio do grupo – a distribuição de três filmes latino-americanos: 
La Reina, Crônica de uma Fuga e Tropa de Elite – já indica uma 
rentabilidade de 35% sobre o montante mobilizado12. Sem dúvida, 
trata-se de um negócio que, ao prosperar, questionará a razão 
invocada pelo cinema para reivindicar a proteção do Estado: o seu 
“massacre” pelas majors. Ao transcender o mercado local (brasileiro), 
parece que o cinema encontrará condições de desenvolvimento 
de novos modelos de negócio – de resto também anunciados pela 
esperada generalização do cinema digital.

A necessidade de desenvolvimento metodológico

Os dois exemplos anteriores – de duas modalidades de livro e 
do cinema – sugerem um modo de tratamento dos modelos de 
negócio culturais que leva em conta não apenas a relação dos 
setores com os recursos públicos, mas tomando-os no conjunto de 
relações que engendram, sendo muitas delas contraditórias dentro 
das próprias cadeias de produção, distribuição e consumo. Desse 
modo, é possível ensaiar uma matriz de análise que, conforme a 
Tabela 1, especifica cada componente do processo aninhado a 
cada elo da cadeia (produção, distribuição e consumo), com a 
indicação das principais “ameaças”, isto é, fatores que determinam 
a dinâmica de transformação setorial. 

Do ponto de vista sociológico, é preciso caminhar para a 
formalização dos modelos desenhando, para cada produto, o tipo 
ideal de inspiração weberiana, de modo que possa contemplar, no 
conjunto, não só a dinâmica de transformação de cada modelo de 
negócio dentro de um setor como também a própria dinâmica 
do mercado cultural como um todo, em que o poder público é 
apenas um componente que comparece com recursos financeiros 
ou normativos.

Os exemplos escolhidos o foram porque é mais difícil destrinchar 
a lógica dos modelos setoriais quando a presença dos recursos 
públicos é maior. Modelos de negócio como os das artes plásticas 
– exceto o segmento de museus – e da música – exceto o da 
música folclórica – são mais “privados” dos que os analisados, 
sendo mais fácil perceber a dinâmica de mercado enlaçando todos 
os interesses situados nas cadeias de produção abarcadas nos 
modelos de negócio. A grande vantagem da análise dos modelos 
de negócio é que ela permite substituir o “estadocentrismo” e a 
conseqüente demanda “bruta” por recursos públicos, pela exigência 
de formulação de políticas mais lúcidas e eficazes, voltadas para o 
processo de elaboração e consumo da cultura segundo um ideal 
civilizatório de conteúdo democrático, baseado no consumo 
massivo de bens culturais. 

12  El cine es un negocio para todos. 
La Nacion, Buenos Aires, 7 de 
outubro de 2007.
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EMPREGO CULTURAL NO 
BRASIL: IMPRESSÕES COM 
BASE EM UMA LEITURA 
COMPARATIVA
Liliana Sousa e Silva e Lúcia Maciel Barbosa de Oliveira1 

O livro de Frederico Barbosa da Silva, Economia e Política Cultural: Acesso, Emprego e Financia-
mento2, objetiva refletir sobre diferentes aspectos da cultura no Brasil e dedica três capítulos à 
questão do emprego no setor cultural. No capítulo intitulado ”O mercado de trabalho nas ati-
vidades culturais no Brasil: 1992-2001”, o autor analisa o mercado de trabalho no setor cultural 
baseado na compreensão de que é um setor de máxima importância para o desenvolvimento 
do país, sobretudo, segundo sua análise, com base no eixo econômico em que a cultura é en-
tendida como geradora de produtos, emprego e renda. A despeito de seu papel estratégico, 
sublinha, poucos dados estão disponíveis de forma que se possa efetivamente traçar um pano-
rama do setor cultural e fornecer subsídios para a formulação de políticas públicas. A principal 
fonte de dados utilizada no capítulo em questão é a Pesquisa Nacional por Amostra de Domi-
cílio (PNAD) que, realizada anualmente pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 
produz informações básicas para o estudo do desenvolvimento socioeconômico do país. A 
coleta de dados é feita por amostragem planejada, de forma que garanta a representatividade 
dos resultados para os níveis geográficos em que a pesquisa é produzida, através de entrevistas 
com o informante principal do domicílio, e procura reunir informações sobre educação, traba-
lho, rendimento e habitação, além de características como migração, fecundidade, nupcialida-
de, saúde e nutrição, entre outras. 

1 Liliana Sousa e Silva, socióloga, e Lúcia Maciel Barbosa de Oliveira, historiadora, são pesquisadoras do Observatório Itaú 
Cultural.

2 SILVA, Frederico A. Barbosa. Economia e política cultural: acesso, emprego e financiamento. Brasília: Ministério da Cultura, 
2007 (Coleção Cadernos de Políticas Culturais). O autor é coordenador de pesquisas do Ipea.

3 Na Conferência Mundial sobre 
as políticas culturais (Mondiacult), 

realizada em 1982 no México, 
considerou-se a necessidade de 
uma definição mais abrangente 

para cultura. O resultado foi o 
documento Recomendação da 
Década Mundial do Desenvol-

vimento Cultural, que resgata a 
visão antropológica e conceitua 

a cultura como conjunto de 
características espirituais e ma-

teriais, intelectuais e emocionais 
que definem um grupo social, 

englobando os modos de vida, 
os direitos fundamentais da 

pessoa, os sistemas de valores, as 
tradições e as crenças.

O setor cultural foi desagregado em sete segmentos e utilizou-se 
o conceito de cultura da Unesco3, embora tenha sido incluído o 
segmento educação, segundo anota o autor, dada a importância 
política e estratégica do setor educacional para a institucionalidade 
da cultura. Esporte é outro dos segmentos que compõe o setor 
cultural segundo a metodologia empregada no estudo em pauta. 
Os segmentos foram assim divididos: 

1. Comunicação de massas

•	 Rádio e TV

•	 Indústria gráfica e comércio de jornais

•	 Serviço e indústria de equipamentos

2. Sistemas restritos de informações

3. Artes e cultura de elite

•	 Arquitetura

•	 Desenho/design

•	 Artes plásticas

•	 Fotografia

•	 Ourivesaria e joalheria

•	 Literatura, crítica de arte e jornalismo

4. Patrimônio e cultura popular

•	 Arquivo e biblioteca

•	 Serviços religiosos

•	 Artesanato

5. Espetáculo vivo e atividades artísticas

•	 Música (instrumentos)

•	 Artes e espetáculos

•	 Circo

•	 Direção e produção artística

•	 Cinema e audiovisual

•	 Apoio técnico

6. Educação

7. Esporte

A segmentação utilizada pelo autor traz alguns problemas como, 
aliás, ele próprio ressalta, apresentando dados com a inclusão 
ou não do segmento educação. Em primeiro lugar, a inclusão da 
educação na composição dos dados sobre o mercado de trabalho 
nas atividades culturais é bastante questionável, inflando as 
estatísticas e traçando um quadro distorcido do setor. A educação 
possui características peculiares, que dificultam sua agregação 
a outros setores, sobretudo no que se refere à composição por 
gênero (o grande número de mulheres empregadas), por nível de 
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escolaridade e por categoria empregatícia (o setor tem alto índice de 
formalidade).

Questionável, também, a inclusão do segmento esporte no setor 
cultural, apesar de seu peso significativamente menor na composição 
das estatísticas. Suas peculiaridades alteram a composição, sobretudo 
no que se refere à raça ou cor (a renda das pessoas negras ultrapassou 
a das brancas no segmento esporte, aponta o estudo, embora a 
desigualdade de renda sob a perspectiva da raça seja bem diferente 
nos demais segmentos). A permanência da classificação por raça 
ou cor, como faz o IBGE, parece bastante anacrônica nos termos do 
debate contemporâneo, dado seu caráter controverso, de construto 
social sem bases científicas e com forte conteúdo político-ideológico 
que leva em consideração o critério da cor da pele (o grau de melanina 
presente nos indivíduos) e serve à manutenção do racismo. Segundo 
Kabengele Munanga, professor de antropologia da USP, a “raça 
não é uma realidade biológica, mas sim apenas um conceito, aliás, 
cientificamente inoperante, para explorar a diversidade humana e 
para dividi-la em raças estanques. Ou seja, biológica e cientificamente, 
as raças não existem”4. 

O detalhamento dos segmentos utilizados pelo autor revela a 
inclusão de ‘”serviços religiosos’” (segmento patrimônio e cultura 
popular), bastante questionável na composição do mercado de 
trabalho cultural. 

Outro ponto a destacar é a discutível nomenclatura do segmento 
“artes e cultura de elite”. O que subjaz a essa nomenclatura é uma 
visão universalista de cultura, que hierarquiza e exclui, na contramão 
do debate atual que caminha no sentido da democratização cultural. 
Como lembra Isaura Botelho, no texto “O uso do tempo livre e as 
práticas culturais na região metropolitana de São Paulo”5, as políticas 
de democratização cultural, surgidas nos anos 1960-1970, mantêm-
se até hoje com o objetivo de superar as desigualdades de acesso da 
maioria da população à Cultura (com C maiúsculo), considerada a mais 
”legítima”. Em seu texto, defende que democratização cultural não é 
induzir a população a fazer determinadas coisas, mas, sim, oferecer 
a todos a possibilidade de escolher a que cultura quer ter acesso. 
Assim, uma efetiva “democracia cultural” pressupõe a existência de 
públicos diversos – não de um público, único e homogêneo –, mas 
também a inexistência de um parâmetro único para a legitimação 
das práticas culturais.

Dos dados

A análise empreendida pelo autor revela que, em 1992, o mercado 
cultural possuía 3,339 milhões de ocupações, número que subiu para 
mais de 4,300 milhões em 2001. O setor educacional representava mais 
da metade das ocupações no período analisado. Em outras palavras, 
excluído o segmento educação, tem-se que o mercado de trabalho 
cultural ocupava 1,930 milhão de pessoas em 2001, significando, em 

termos percentuais, que a participação da cultura no mercado 
de trabalho foi de 5,8% com a inclusão da educação e de 2,6% 
excluindo-a. Comparando-se com os dados da PNAD para o ano 
de 2004, extraídos do estudo do IBGE “Sistema de Informações 
e Indicadores Culturais”6, estima-se um total de 3,7 milhões de 
pessoas ocupadas em atividades relacionadas à cultura, ou 4,5% 
do pessoal ocupado total.

No mesmo estudo, os dados relativos ao ano de 2003, extraídos 
de diversas pesquisas da instituição que não incluem a PNAD, 
mostram que a cultura ocupava 1,430 milhão de pessoas, ou seja, 
4% do pessoal ocupado total7.

O IBGE sublinha as diferenças significativas entre as pesquisas 
econômicas – realizadas em empresas – e as domiciliares, como a 
PNAD, que, por seu caráter declaratório, abarca tanto os trabalhos 
exercidos de maneira formal quanto os informais. Cabe ressaltar 
que o estudo do IBGE, relevante por seu caráter pioneiro, apresenta 
problemas substanciais no que se refere à delimitação do campo 
cultural. As estatísticas estão infladas com áreas indiretamente 
relacionadas à cultura ou que atendem a diversos setores da 
economia, como fabricação de computadores ou telefonia, por 
exemplo. Sob a ótica comparativa, percebe-se que a delimitação 
do setor cultural é determinante para a elaboração de estatísticas. 
A inclusão de eixos tangenciais torna por demais abrangentes 
os dados sobre o setor, tornando-os pouco operacionais e 
impedindo um real entendimento da área, mesmo sob uma ótica 
eminentemente econômica, em que a cultura é definida em 
termos das atividades econômicas que a constituem. 

A necessidade de conceituar o que se entende por setor cultu-
ral, quais áreas o compõem e o que poderia ser considerado uma 
atividade cultural é fundamental. No Observatoire de l’Emploi 
Culturel – do Départment des Études, de la Prospective e des Sta-
tistiques (DEPS), vinculado ao Ministério da Cultura da França –, a 
delimitação do setor cultural é restrita, sendo consideradas “pro-
fissões culturais” apenas aquelas ligadas ao domínio das artes, do 
espetáculo e da informação: profissões do audiovisual e do espetá-
culo, profissões das artes plásticas e profissões relacionadas a essa 
atividade, profissões literárias, profissões ligadas à documentação 
e conservação, professores de arte e arquitetos. Além disso, as esta-
tísticas francesas não contemplam atividades relativas à fabricação 
de equipamentos que dão suporte a práticas culturais, tais como 
aparelhos de televisão ou de reprodução de áudio e vídeo.

Na União Européia, que utiliza nomenclatura similar à francesa, 
2,5% da população ocupada em 2002 pertencia ao setor cultural, 
número significativamente menor que o brasileiro. Tal diferença 
decorre da ampla delimitação do campo cultural brasileiro em 
comparação ao europeu.

4 Ver: MUNANGA, Kabengele. 
Uma abordagem conceitual 
das noções de raça, racismo, 
identidade e etnia. Disponível 
em www.acaoeducativa.org.br, 
capturado em 12/9/7.

6 Sistema de informações e 
indicadores culturais: 2003. IBGE, 

Diretoria de Pesquisas. Rio de 
Janeiro: IBGE, 2006, p. 121.

5 BOTELHO, Isaura e FIORE, 
Maurício. O uso do tempo livre 
e as práticas culturais na região 
metropolitana de São Paulo. 
Relatório da primeira etapa da 
pesquisa. Paper apresentado 
no VIII Congresso Luso-Afro-
Brasileiro de Ciências Sociais, 
Coimbra, setembro de 2004.

7  A principal fonte utilizada pelo 
IBGE para abordar o mercado 

de trabalho no setor cultural foi 
o Cadastro Central de Empresas 

(Cempre), atualizado anualmente, 
conjugando informações da Rela-
ção Anual de Informações Sociais 

(Rais) e do Cadastro Nacional de 
Pessoa Jurídica (CNPJ) com aque-
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Serviços. Note-se que tais pesqui-

sas mapeiam o setor formal de 
trabalho e as empresas legalmente 

constituídas.
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Cabe ressaltar que as estatísticas da França e da União Européia 
utilizam dois tipos de nomenclaturas – por setor cultural e por 
profissão cultural. No caso do Brasil, as estatísticas geralmente ficam 
traduzidas em atividades econômicas consideradas culturais. 

Sob uma perspectiva comparada, o livro de Frederico Barbosa e o 
estudo do IBGE, apesar das diferenças percentuais em conseqüên-
cia da utilização de metodologias diversas, compartilham algumas 
tendências sobre o setor: o maior nível de escolaridade, a faixa etá-
ria mais baixa dos profissionais, o salário médio mensal mais alto 
do que nos outros setores da economia, o predomínio do gênero 
masculino, as desigualdades de gênero e raça (o salário mais alto 
pago aos homens brancos), a média menor de horas trabalhadas, 
a desigualdade geográfica (com substancial concentração de em-
pregos culturais na Região Sudeste, sobretudo no Rio de Janeiro e 
em São Paulo) e o crescimento mais acentuado do setor. Em ambos, 
aponta-se para a crescente terceirização do mercado de trabalho, 
determinando uma diminuição do estoque dos empregos formais.

O autor faz uma observação interessante no que se refere à 
persistência das diferenças salariais entre gêneros, a despeito das 
mulheres terem nível de escolaridade mais elevado. Segundo anota, 
”sendo um setor que tem formalmente políticas de valorização da 
igualdade e da diversidade, não se justifica que as desigualdades de 
gênero no mercado de trabalho não sejam combatidas com ações 
específicas e programas direcionados”8. Insistindo na necessidade 
de dados realmente confiáveis sobre o setor cultural, apenas com 
o conhecimento efetivo das diferenças salariais entre gêneros, se 
poderia pensar políticas de reversão desse quadro.

O dinamismo do mercado de trabalho no setor cultural brasileiro, 
superior à média do conjunto do mercado de trabalho, necessita 
ser reavaliado com a exclusão das atividades indiretamente relacio-
nadas ao setor cultural. Quando se trata do mercado de trabalho 
formal, conforme analisado pelo autor no capítulo intitulado “O em-
prego formal no setor cultural: 1994-2002”, o dinamismo apresen-
tado é menor do que o conjunto dos empregos formais, reagindo 
com maior intensidade aos períodos de crescimento ou ao baixo 
ritmo de crescimento da economia. A utilização de um conjunto 
restrito de atividades culturais para a delimitação do setor, como faz 
a França, resultaria em um volume de dados substancialmente me-
nor do que os que vêm sendo divulgados. Seriam, no entanto, mais 
realistas para um efetivo conhecimento do setor, com importância 
fundamental para subsidiar gestores públicos em suas políticas, de 
forma que possam traçar estratégias e metas, redefinir prioridades 
e avaliar de maneira mais precisa o peso da cultura na economia 
do país.

No capítulo intitulado “O emprego formal em atividades culturais em 
2002”, em que o autor analisa as características do emprego formal 
cultural com vistas a avaliar seu peso na geração de empregos e renda, 
a fonte de dados utilizada foi o Registro Administrativo de Informações 

Sociais (Rais). Na introdução, o autor aponta alguns problemas 
e limites do estudo, em especial o fato de a base de informações 
não ter sido construída especificamente para dimensionar o setor 
cultural, gerando problemas de classificação, agregação e definições 
conceituais mais apropriadas. O setor cultural, especificamente 
nesse capítulo, é delimitado pelas atividades relevantes para 
a produção e circulação de bens simbólicos, constituídas por 
atividades especificamente culturais e por outras não-culturais, mas 
necessárias para o funcionamento das instituições envolvidas com 
a economia da cultura (funcionários, motoristas, secretários etc.). De 
maneira detalhada:

1. Edição de livros e leitura
2. Fonografia
3. Publicidade
4. Atividades fotográficas
5. Atividades de cinema e vídeo
6. Atividades de rádio e televisão
7. Teatro, música e espetáculos
8. Conservação do patrimônio
9. Entretenimento e outras atividades ligadas à cultura

Curioso que a delimitação do setor cultural, explicitada na definição 
do estudo em questão, não é mantida quando da efetiva análise 
dos dados, sendo os números inflados com a introdução de 
atividades tais como fabricação de computadores e atividades de 
telecomunicações (inserida na rubrica ”atividades de rádio, televisão 
e telecomunicações”). Os segmentos educação, esporte e serviços 
religiosos, que compunham o setor cultural na análise empreendida 
pelo autor no capítulo sobre o mercado de trabalho nas atividades 
culturais, não foram mantidos. Tal incoerência impede a comparação 
entre os dados constantes nos diferentes capítulos do livro. Mais 
uma vez, a delimitação do que sejam atividades culturais aparece 
como obstáculo à compreensão efetiva sobre o setor. Chamam a 
atenção o alto índice de empregos formais na arquitetura e a maciça 
participação masculina nessa atividade (82% dos ocupados). 

Considerações finais

O desenvolvimento de pesquisas com vistas à produção de 
informações efetivas sobre o setor cultural, com critérios objetivos, 
mais do que necessário, faz-se urgente. Sem essas informações, 
a formulação de políticas para o setor cultural é feita sem um 
conhecimento real, dificultando o desenho de prioridades, a criação 
de estratégias e a avaliação do impacto do setor em diferentes áreas. 
Tanto o livro de Frederico Barbosa quanto o estudo do IBGE têm 
importância fundamental por seu pioneirismo, por fornecer dados 
que permitem uma visão inicial sobre o setor cultural no Brasil, 
dando visibilidade numérica e estatística à cultura, ainda renegada 
a uma posição secundária, quadro que só será revertido com o 
adensamento de pesquisas sobre o setor.

8 SILVA, Frederico Barbosa. 
Op. cit. 




